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Gabinete do Vereador Antonio Goulart 

PROJETO DE LEI N° 00061/2r:14 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
comercialização de alimentos com 
sistema de lacre ou selo que 
garanta a sua inviolabilidade, no 
âmbito do Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os alimentos apresentados para venda em gôndolas, acessíveis 
diretamente pelo consumidor, devem ser comercializados em embalagens com 
sistema de lacre ou selo que garanta a sua inviolabilidade, no âmbito do 
Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput aos bares, hotéis, restaurantes 
e estabelecimentos similares que comercializem produtos alimentícios para 
consumo imediato. 

Art. 2° A infração ao disposto nesta Lei. acarretará ao infrator, proprietário ou 
responsável pelo estabelecimento as seguintes cominações, aplicadas isolada ou 
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato, sem prejuízo das demais 
sanções previstas pelo Código de Defesa do Consumidor ou por outras normas: 

1- advertência; 

11- multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), de acordo com a gravidade da infração e capacidade econômica do 
infrator, a aplicada em dobro no caso de reincidência; 

111- apreensão do produto; 

IV - interdição do estabelecimento; 

V - cassação da licença de funcionamento. 

Parágrafo único. O valor da multa de ,  que trata o inciso II deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - 
1PCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de extinção re.ã.seinclice.ser" 

EOUPE c:: 
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Gabinete do Vereador Antonio Goulart 

adotado outro, criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo 
da moeda. 

Art. 30  O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões 

ANTON • 00244..i&Rnr 
VEREM:10R 

psd 

Palácio Anahleta :: Viaduto Jacarei, 100 - Sala 908 - Bela Vista - São Paulo - SP - 01319-900 :: Tel.: (11) 3396-4233 - Ftec (11) 3396-3969 	2 
Site: vffiv.vereadorgoularloom.br  :: E-mail: vereadorgoulatl@ig.00m.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

61
/2

01
4.

 J
O

SE
 C

RI
ST

IN
O

 S
O

UZ
A 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



• 414,1 Ao F .... Folha n° o 3_ do prec I 
? 

N°  _0_4—, 	--( 	' • it, i..1 

Acie;i112 Cicoo,! - 
R.F 00 406 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 
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Gabinete do Vereador Antonio Goulart 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto tem como finalidade a proteção do consumidor, cuja defesa 
deve o Estado promover, nos termos da Constituição da República. Cuida-se, 
portanto, de direito fundamental do cidadão, além de ser princípio sobre o qual 
se assenta a ordem econômica no Estado Brasileiro. 

De modo harmônico com o sistema constitucional no Município de São Paulo a 
nossa Lei Orgânica estabeleceu o dever de se promover a defesa do consumidor 
(art. 165), cabendo ao Poder Público a disciplina e a fiscalização das atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, para que não se tornem prejudiciais 
ao bem-estar da população (art. 160, capuz e inc. III). 

Deste modo, a presente propositura objetiva assegurar ao consumidor o acesso a 
alimentos não violados, encontrando-se de acordo com todos os princípios 
estabelecidos pelo Código de Defesa do Consumidor, e reiterados pelas demais 
normas protetivas vigentes. 

Atualmente, a Lei n° 14.732, de 28 de maio de 2008, somente determina a 
utilização de lacre de segurança nas embalagens de alimentos para serem 
entregues, pelas mesmas razões deve ser garantida a inviolabilidade dos 
alimentos que sejam apresentados aos consumidores em gôndolas de 
supermercados, padarias ou outros, porque nestas o manuseio dos alimentos é 
possível o que traz maiores riscos para o consumidor. 

Por fim, a proposta também se compatibiliza com o Código Sanitário do 
Município de São Paulo, Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004. 

Destarte, evidenciada a necessidade e o interesse público da presente 
propositura, conto com o apoio dos meus Nobres Pares na aprovação deste 
Projeto de Lei. 

Palácio Anchiete 	Viaduto Jactarei, 100- Sala 908 - Bele Vista - São Paulo - SP - 01319-900 :: Tel.: (11) 3396-4233 - Fax: (11) 3396-3969 
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PRE DENTE 

CLAUD11040 DE SOUZA 

Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader Augusto Pimenta 
Supervisor SGP.22 

\r"' _100 NA PROCURNDOR 1A DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 

SE" ;R i)7• PESWISA E Assrs 
SORO, DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 
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Folha n^ . 
hl° 
O funci 

José Jo 
Assistente Parta 	NRF 100.505 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 61114 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.óov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor, e dá outras providências; 

O 	- Lei Federal n° 9.832, de 14 de setembro de 1999, que proíbe o uso industrial de 
embalagens metálicas soldadas com liga de chumbo e estanho para 
acondicionamento de gêneros alimentícios, exceto para produtos secos ou 
desidratados; 

- Lei Federal n° 9.872, de 26 de janeiro de 1999, que define o Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras 
providências; 

- Resolução ANVISA RDC n° 91, de 11 de maio de 2001, que aprova o Regulamento 
Técnico — Critérios Gerais e Classificação de Materiais para Embalagens e 
Equipamentos em Contato com Alimentos constante do Anexo desta Resolução; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.264, de 6 de fevereiro de 2007, que estabelece normas para a 
utilização de caixas descartáveis e retomáveis no acondicionamento, transporte, 

O 

	

	distribuição e venda de alimentos hortifrutícolas "in natura" no âmbito do Município de 
São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.732, de 28 de maio de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de instalação de selo de garantia nas embalagens de alimentos para pronta entrega 
no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Portaria SMS n° 2.619, de 6 de dezembro de 2011, que aprova o Regulamento 
Técnico de Boas Práticas, estabelece critérios/procedimentos operacionais 
padronizados para produção de alimentos e revoga a Portaria n° 1.210/06 (SMS); 

- PL 276/95, que estabelece a obrigatoriedade da colocação de balança eletrônica 
para conferência à disposição dos consumidores nos estabelecimentos comerciais do 
município, e dá outras providências; 

- PL 315/95, que disciplina o modo de acondicionamento de todos os medicamentos 
comercializados no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo .SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 14/00, que dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas 
minerais de qualquer tipo ou gênero no Município de São Paulo; 

- PL 639/05, que dispõe sobre a utilização do lacre inviolável nas embalagens de 
alimentos entregues em domicilio no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 28/06, que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso exclusivo de embalagem de 
poliestireno em bares, lanchonetes e restaurantes no Município de São Paulo. 

- PL 7/08, que altera o art. 13 da Lei n° 10.072/86, que dispõe sobre a instalação de 
O bancas de jornais e revistas em logradouros públicos, e dá outras providências; 

- PL 224/09, que dispõe sobre a criação do selo de qualidade, para controle e 
transparência da água mineral comercializada, na Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 495/10, que obriga a disponibilização, pelos estabelecimentos que especifica, de 
informação ao consumidor acerca da existência de glúten, cafeína, ovo ou lactose na 
composição dos alimentos comercializados, e dá outras providências; 

- PL 559/13, que institui o selo "V" (identificação de alimentos vegetarianos) a serem 
utilizados por restaurantes, lanchonetes e demais estabelecimentos que 
comercializam alimentos para pronto-consumo no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

O À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 31 de março de 2014. 

Marcella Fao Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaret, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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L8078 	 Página 1 de 23 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°8.078. DE 11 DE SET MBRO DE 1990, 

Texto compilado  
Mensagem de veto 
Regulamento 
Regulamento 
Regulamento  
Vigência  
Vide Decreto n°2.181, de 1997  

Dispõe sobre a proteção do consumidor e da outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

TITULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de 
suas Disposições Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou juridica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou juridica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, 
construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou 
prestação de serviços. 

O § 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, 
inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações 
de caráter trabalhista. 

CAPITULO 11 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

consumoT-atandidos-Gs-saguintes-pr-ipstpkw 

Art. 4° A Politica Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das 
necessidades dos consumidores, o respeito sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus 
interesses económicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das 
relações de consumo, atendidos os seguintes principios: (Redação dada Dela Lei n° 9.008 de 21.3.1995)  

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: 

http://www.p1ana1to.gov.br/ccivi1_03/LE1S/L8078.htrn 	 28/03/2014 M
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L8078 

II - montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros; 

III - acréscimos legalmente previstos; 

IV - número e periodicidade das prestações; 

V - soma total a pagar, com e sem financiamento.  

Página 13 de 24 

Foha nu 	
r . 

N° 	es~. : lit 
O funcionário *O 
Aselstem- Pariamentar-RF 100.505 

JOSti Joa 

§ 1° As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações no seu termo não poderão ser 
superiores a dois por cento do valor da prestação.(Redação dada pela Lei n° 9.298. de 1°.8.1996)  

§ 2° É assegurado ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou parcialmente, mediante 
redução proporcional dos juros e demais acréscimos. 

§ 30 (Vetado);  

O Art. 53. Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, 
bem como nas alienações fiduciários em garantia, consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que 
estabeleçam a perda total das prestações pagas em benefício do credor que, em razão do inadimplemento, 
pleitear a resolução do contrato e a retomada do produto alienado. 

§ 1° (Vetado) .  

§ 2° Nos contratos do sistema de consórcio de produtos duráveis, a compensação ou a restituição das 
parcelas quitadas, na forma deste artigo, terá descontada, além da vantagem económica auferida com a 
fruição, os prejuízos que o desistente ou inadimplente causar ao grupo. 

§ 3° Os contratos de que trata o caput deste artigo serão expressos em moeda corrente nacional. 

s nçÁo III 
Dos nontratos de Adesão 

Art. 54. Jontrato de adesão é aquele cujos cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade 
competente ou estabelecidos unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o 
consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo. 

O 	§ 1° A inserção de cláusula no formulário não desfigura a natureza de adesão do contrato. 

§ 20  Nos contratos de adesão admite-se cláusula resolutória, desde que a alternativa, cabendo a 
escolha ao consumidor, ressalvando-se o disposto no § 20 do artigo anterior. 

§ 32  Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e 
legíveis, cujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo doze, de modo a facilitar sua compreensão pelo 
consumidor. .(Redação dada pela n°11.785. de 2008)  

§ 4° As cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor deverão ser redigidas com 
destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão. 

§ 5° (Vetado) 

nAPíTU LO Vi I 
Das Sanções Administrativas 
(Vide Lei n°8.656, de 1993)  

http://www.planalto.gov.hr/ccivil_03/1eis/18078.htm 	 31/03/2014 M
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L8078 
%lha 

n'i:ágina 14 de 24 

gã funcion ri?  j oi, 11019~ • L 

de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização, digaViM a 	~de 
Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas resp riamonec iv 	100.505  

produtos e serviços. 

§ 1 0  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, 
industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da 
preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as 
normas que se fizerem necessárias. 

§ 2° (Vetado). 

§ 3° Os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com atribuições para fiscalizar e 
controlar o mercado de consumo manterão comissões permanentes para elaboração, revisão e atualização 
das normas referidas no § 1 0 , sendo obrigatória a participação dos consumidores e fornecedores. 

§ 4° Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que, sob pena de 
desobediência, prestem informações sobre questões de interesse do consumidor, resguardado o segredo 
industrial. 

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às 

co seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas 
especificas: 

I - multa; 

II - apreensão do produto, 

III - inutilização do produto; 

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente; 

V - proibição de fabricação do produto; 

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço; 

VII - suspensão temporária de atividade; 

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso; 

O IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade; 

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade; 

Xl - intervenção administrativa; 

XII - imposição de contrapropaganda. 

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no 
âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, 
antecedente ou incidente de procedimento administrativo. 

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para o 
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O lirk.ncionárj 

Página 15 de 24 

ra os Fundos 
i no 8.656 de 

Fundo de que trata a Lei n° 7.347. de 24 de julho de 1985, os valoreiwa(yelt4 
estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. ReCY 
21.5.1993)  

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de 
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a substituí-lo. 
(Parágrafo acrescentado pela Lei n°8.703, de 6.9.1993)  

Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição de fabricação de produtos, de 
suspensão do fornecimento de produto ou serviço, de cassação do registro do produto e revogação da 
concessão ou permissão de uso serão aplicadas pela administração, mediante procedimento administrativo, 
assegurada ampla defesa, quando forem constatados vícios de quantidade ou de qualidade por inadequação 
ou insegurança do produto ou serviço. 

Art. 59. As penas de cassação de alvará de licença, de interdição e de suspensão temporária da 
atividade, bem como a de intervenção administrativa, serão aplicadas mediante procedimento administrativo, 
assegurada ampla defesa, quando o fornecedor reincidir na prática das infrações de maior gravidade 
previstas neste código e na legislação de consumo. 

§ 1° A pena de cassação da concessão será aplicada à concessionária de serviço público, quando violar 

o obrigação legal ou contratual. 

§ 2° A pena de intervenção administrativa será aplicada sempre que as circunstâncias de fato 
desaconselharem a cassação de licença, a interdição ou suspensão da atividade. 

§ 3° Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade administrativa, não haverá 
reincidência até o trânsito em julgado da sentença. 

Art. 60. A imposição de contrapropaganda será cominada quando o fornecedor incorrer na prática de 
publicidade enganosa ou abusiva, nos termos do art. 36 e seus parágrafos, sempre às expensas do infrator. 

§ 1° A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma forma, freqüência e dimensão e, 
preferencialmente no mesmo veículo, local, espaço e horário, de forma capaz de desfazer o malefício da 
publicidade enganosa ou abusiva. 

§ 2° (Vetado) 

§ 3°  Vetado).  

o 	 TITULO II 
Das Infrações Penais 

Art. 61. Constituem crimes contra as relações de consumo previstas neste código, sem prejuízo do 
disposto no Código Penal e leis especiais, as condutas tipificadas nos artigos seguintes. 

Art. 62. (Vetado). 

Art. 63. Omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a nocividade ou periculosidade de produtos, nas 
embalagens, nos invólucros, recipientes ou publicidade: 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa. 

§ 1° Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de alertar, mediante recomendações escritas ostensivas, 
sobre a periculosidade do serviço a ser prestado. 

§ 2° Se o crime é culposo: 

Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

Art. 64. Deixar de comunicar à autoridade competente e aos consumidores a nocividade ou 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°  9.832, DE 14 DE SETEMBRO DE 1999. 

Proíbe o uso industrial de embalagens metálicas 
soldadas com liga de chumbo e estanho para 
acondicionamento de gêneros alimentícios, exceto para 
produtos secos ou desidratados. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  É proibido em todo o território nacional, a partir de dois anos da entrada em vigor desta Lei, o 
uso industrial de embalagens metálicas soldadas com liga de chumbo e estanho para acondicionamento 
de gêneros alimentícios, exceto para produtos secos ou desidratados. 

Art. 22  O não cumprimento do disposto no art. 1 2  implicará a aplicação das penalidades 
administrativas, civis e penais previstas em lei, inclusive aquelas de que trata o art. 56 da Lei n° 8.078. de 
11 de setembro de 1990.  

Art. 32  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 14 de setembro de 1999; 1782  da Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Marcus Vinivius Pratini de Moraes 
José Serra 
Alcides Lopes Tápias 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.9.1999 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridicos 

N°  9.792. DE 26 DE JANEIRO DE 1999,, 

Regulamento  
Conversão da MPv ri° 1 791, de 1998 
Vide Lei n° 11 972. de 2089 
Textu comOadd  

Defina a Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, aia a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, a dá outras providências. 

   

Faça asber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória n u  1.791, de 1999, que e Congresso Nacional aprovou, e au, Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, para os eleitos do disposto no parágrafo único da art. 62 da Constituição Federai, promulgo a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DO SISTEMA NACIONAL DE Na OILÁNCIA SANITÁRIA 

Art. 12 O Sistema Nacional de Vigilância Sanitária compreende o conjunto da ações dafinido pelo  1 °  do art. 6°  e paios alta. 15 a 1 f3 da Lei n °  8.060, de 19 de setembro 
de 1990,  axecutado por instituições da Administração Naipes] direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federai e dos Municipies, que exerçam atividades de 
regulação, normalização, controle e fiscaliza çâo na área de vigilância sanitária. 

Art. 22  Compete à União no âmbito do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária: 

1' definir a politica nacional de vigilância aanitárie; 

ii - definir o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 

III - normalizar, controlar a fiscalizar produtos, substâncias e serviços de inlaressa para a saúde; 

IV - exercer e vigilância sanitária de porias, aeroportos e fronteiras, podando essa atribuiçãa ser supletivamente exercida palas Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municipios; 

V - acompanhar e coordenar as ações estaduais, distrital a municipais de vigilância sanitária; 

Vi - prestar cooperação técnica a financeira aos Estados, ao Distrito Federai e aos Municiploa, 

Vil- aluar em circunstan das especiais de risco a saúde; a 

VIII - manter sistema de inforrnações em vigilância sanitária, am cooperação com es Estados, a Distrito Federei a os Municipios. 

§ 1 2  A competência da União será exercida: 

- pelo Ministério da Saúde, no que se refere á formulação, ao acompanharnente e à avaliação da pOlitiCa nacional de vigiiiincia sanitária a das diretrizes gerais da 
Sistema Nacional da Nagiiancia Sanitária; 

ii - pala Agência Nacional de Vigilância Santiaaa - ANVS, em confomadade com as atribuições que lhe são ~feridas por esta Lei; e 

III - pelos demais órgãos e entidades de Poder Executivo Federal, sujas tina da atuação ea relacionem com a sistema. 

§ 22  O Podar Executivo Federai definira a alocação, entre os seus &gilas e entidades, deis demais atribuições a atividades executadas pelo Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária, não abrangidas por esta Lei. 

§ 32  Os Estados, a Distrito Federal a os Municiplas fornecerão, mediante cem/é:trilo, as informaçõaa solicitadas pela ceardenação de Sistema Nacional da Vigilância 
Sandâna. 

CAPITULO II 

DA CRIAÇÁO E DA COMPETÉNCIA DA AGENCiA NACIONAL 

DE ViGiLANCLA SANITÁRIA 

Art. 32  Fica citada a Agência Nacional de Vigilância Sanitária ANVISA, autarquia sob regime espacial, vinculada ao Ministélio de Saúde, com sede a lora no Distrais 
Federai, prazo de duração indeterminado e atuação em todo lar -Marte nacional. IRedacâo dada gaia Medida Provisória n °  2 190-34 de 2001  

Parágrafo único. A natureza de autarquia especial conferida à Agénde é caracterizada paia independencla administrativa, estabilidade da seus dingantes e autonomia 
financeira. 

Art. 42  A Agência atuare como entidade administrativa independente, sendo-lha assegurada, nos termos deste Lei, as prerrogativas necessárias ao axercicio adequada 
de suas alribuiçõss. 

Art, 52  Caberá ao Poder Executivo instalar a Agência, devendo a Seu regulamente, aprovado par decreto do Presidente da República, fixar-lhe a estrutura 
organizacional 

(Revogado Dele 
Medida Provisoua ri. 7.190 de 2001) 

Art. 62 A Agência terá por finalidade institucional promana a proteção da saúda da população, por intermédio do controle sanitária da produção a da comercialização de 
produtos e serviços submetidos ã vigilância sanitária, induebai dos embientea, dos processos, das insumes e dos tecnologias a ales relacionados, bem como a controle de 
parlas, aeroportos e de fronteiras. 

Art. 72  Compete à Agência proceder à implementação e à execução do dispanto nea incisos 11 a VII do ert. 2 °  desta tal, devendo: 

• coordenar o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 

II - fomentar e realizar estudos e pesquisas no âmbito da suas atribuições: 

111- estabelecer normas, propor, acompanhar a executar es polilices, as diretrizes e es ações de vigilância sanitária; 

rv - astabelecer mamas e padrões sobre limites de centeminentes, residuos tóxicos, desinfetantes, metais pesados e outros que envolvam risco à saúda; 

M - intervir, temporariamente, na administração da enfidedos produtoras, que sejam financiadas, subsidiadas ou mentidas som recursos públicos, assim como nos 
prestadores de serviços e ou produtores exclusivos ou estratégicas para e abastecimento do mamada nacional, obedecido e disposto no art. 52  da Lei r12  6.437, de 20 de 

agosto de 1977, com a redação que the toldada peio art. 2 2  da Lei ne 9,695 de 20 de agosto da 1998;  
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Reve adir  e1 Medida Provisória n° 2 190, de 20011 

Revogara) Pela Medida Provisória n°2.190. de 20011 
fReVooado pela Medida Provisória n°2.190, de 20011 

L9782 

VI - administrar e arrecadar a taxa de fiscalização de vigilância sanitária, instituida peio art. 23 desta Lei; 

Página 2 de 14 
Falha n° 43 
O funcionári 

cio pr 

José a 
Assis tenle Paria rit VII - autorizar o fundanamento de empresas de fabricação, distribulplia e Importação dos produtos mencionados no art. 8 5  desta Lei e de comerci

MAz.22
al2nari-Uel- 100-505 

medicamantas; JRedaéo daria pela Medida Provisória n°219034, de 20011 

\Ali - anuir com a importaçãa e exportação dos pradutas mencionados no art. BR desta Lei; 

IX - conceder registros de predulos, segundo as normas de sua área de atuação; 

X -conceder e cancelar a certificado de cumprimento de boas práticas de fabricação; 

XIV- interditar, como medida de vigilancia sanitária, os laceis de fabricação, controla, impartaçãa, armazenamento, distribuição a venda de pradutos e de prestação de 
Serviços relativos à saúde, em caso de violação da legislaçaa pertinente ou da risco iminente à saúde; 

XV - preibir a fabricação, a impartaçaa, a armazenamento, a distribuição a a cemerdalização de produtos e insumos, em casa de violação da legislação pertinente au de 
risco iminente á saúde; 

XVI cancelar a autorização da fundonernenta e a autorização especial de funcionamento de empresas, am casa de violação da legislação pertinente ou de risco 
Iminente à saúde; 

XVII - coordenar as eçães de vigilância sanitárie realizadas por todos es feboralónos que campõem a rede oficial de laboratórios de controle de qualidade em saúde; 

X1/111- estabelecer, coordenar e monitorar os sistemas de vigilância to5dcalógica e ferrnacológico; 

XIX - promover a revisão e atualização periódica da farmacopéia; 

XX - manter sistema de Infermação cantinuO e permanente para integrar suas atividades cem as demais ações de saúde, cem prioridade às açãeS de vigilância 
epidamiológica e assistência ambulalarial e hospitalar, 

XXI - monitorar e auditar os órgãos e entidades estaduais, distritei e municipais que Integram o Sistema Nacional de \Builande Sanitária, Induinde-se os laboratórios 
ofidais de contraie de quelidade em saúde; 

XXII • caordenar e executar o controle de qualidede de bens e produtos ralacienades no art. 85 desta Lei, por meio de análises previstes na legislação Sanitária, eu de 
programes especiais da monitorarnento da qualidade em saúde; 

XXIII - fomentar o desenvolvImenbu de recursos humanes para o sistema e a cooperação técnico-cientifica nacianal o internacional; 

XXIV- autuar e aplicares penalidades previstas em lei. 

XXV- monitorar a evolução dos preços de medicamentos, equipamentos, componentes, insumos a serviços de saúde, podendo para tanto; fincluido pela Medida 
Provisória n° 2 190-34 de 20011 

a) requisitar, quando Julgar necessário, informaçlies sobre produção, InSuM03, matérias-palmas, vendas e quaisquer outros dados, em poder de pessoas de direito 
público ou privado que sa dediquem às atividades de produção, distribuição e comerciallzação dos bens e serviços previstos neste inciso, mantendo O signa legal quando lar o 
G150 .  finduida Dela Medida Provisória n°2 190-34, de 20011 

b) proceder ao exame de estaques, papéis e escritas de quaisquer empreses ou pessoas de diralto público ou privado que se dediquem M atividades de produção, 
distribuição e comercialização dos bens a serviços previstos neste Inciso, mantendo o sigilo logal quando for o caso; (Incluída pela Medida Provisória n° 2.190-4,. de 20011 

c) quando for verificada a exislancia de indicies da ocorrência da infreções previstas nos incitas In ou IV do art. 20 da Lei n°8.88.4, de 11 de luntlid de 1994  mediante 
aumento injustificado de preços ou imposição de preços excessivas, dos bens e serviços referidos nesses Incisos, canvocar os responsáveis para, no prazo máximo de dez 
dias úteis, justificar a respectiva conduta; 51riciu ido pela Medida Provisória n" 2.190.34 de 20011  

d) aplicar e penalidade previsla no ali 26 da Lei 11 0  8.884 de 1994 ;iricluido pala Medida Provisória n° 2.190-34 ria 20011 

XXVI - controlar, fiscalizar e acompanhei, sob o prisma da legislação Sanitária, a propaganda e publicidade de predutos SubmelidoS ao regime da vigliancia eanitária; 
linciy¡dg pOlil Medida Provisória n°2 190.34. do 20011 

XXVII - definir, em ato próprio, os locais da entrada a saída de entorpecerdes, pslcotrópiaos e precursores no Pais, ouvido o Departamento do Policie Federai o e 
Secretarie de Receite Federai. fincluido peia Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001  

	  em eficaga 

§ 15 A Agência poderá delegar aos Estados, ei0 Distnto Federai e aos MunIcipios a execução da etribuiçlias que tio são próprias, excetuadas as previstas nos incisos I, 
V. VIII, IX. XV, XVI, XVII, XVIII e XIX deste artigo. 

§ 22 A Agencia poderá assessorar, ISOMplementel ou suplementar as açõeS estaduais, municOais e do Distrito Federal pare o exercido do controle sanitário. 

§ 32 As sibÁdadas de vigarizo epidemiológica e de controle de vetores relativas a portas, aeroportos a fronteiras, serão executadas peia Agência, sob orientação 
técnica e normativa do Ministério da Saúde. 

§ 45  A Agência pederá delegar a órgão do Ministério da Saúde e execução de atribuições previstas neste aflige relacionadas a serviços médico-ambulatorial-
hospitalares, previstos nos §§ 2' a 3 5  do art. 85 , observadas as vadações definidas no § 1 5  desta artigo. fIncluido peie Medida Provisória n°2.19(1-34. de 20011, 

§ 55  A Agência devera pautar sua atuação sempre em ebsarvancia das diretrizes estabelecidas paia Lei n 5  8.080, da 19 de setembro de 1990, para dar seguimento ao 
processo de descantrefização da execução Cie atividades para Estadoa, Distrito Federai e Municípios, observadas as vedações relacionadas no § tia deste artigo, tincluido 
pela Medida Provisória 1102  190-34 de 20011 

§ 65  A descentralização de que trata o § 55  será efetivada somente após manifestação favorável dos respectivos Conselhos Estaduais, Distrital e Municipais de Saúde, 
Oiciuidu pela Medida Piuvi uõria n" 2.190-34, de 2001)  

Art. 85 Incumbe à Agánda, rospeiteda a legislação em vigor, regulamentar, conlroiar o fisabliZElf as produtas e serviços que envolvem risca à saúde pública. 

§ 15 Consideram-Se bens e produtos submetidos ao controle e fiscalizaçlia sanitária pele Agándm 

i - medicamentos de uso humano, suas substâncias alivas e demais insumos, processos e tecnologias; 

li - alimentos, Inclusive bebides, águas envasadas, seus insumos, suas embeiepens, aditivos ementares, limites de centeminantes organices, residuos da agrottudces e 
da medicamentos veterinários; 
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Folha n° 
• cosmilificos, produtos de higiene pessoal e perfumes; 	

• 

JO8 

IV - saneardes destinados à higlenização, desinfecção ou desinfestação em ambientes domiciliares, hospitalares e coletivos; 

V- conjuntes, reagentes e insumas destinadas a diagnóstico; 
ASSfel tente Paria 

VI - equipamentos a materiais médica-hospitalares, odontológicos e hemoterápioas e de diagnóstico laboratorial a por írnagem; 	
F 100.505 

VII - imunobiológicos e sues substancies ativas, sangue a hemoderivadas; 

VIII - Capeias, tecidos humanos e veterinários para uso em transplantas ou reconstituições; 

IX - rediolsólopos para uso diagnóstico ia vivo e rodiofármacos e produtes radioativos utilizados em diagnóstico e terapia; 

X - cigarros, cigarrilhas, charutos e qualquer outro produto fumigar°, derivada eu não da tabaco; 

XI - quaisquer produtos que envolvam e possibilidade de risco à saúda, obtidos par engenharia genética, por outro procedirnente ou *da submetidos a fontes de 
radiação. 

§ 2 Consideram-se serviços submetidos eia controle a fiscalização asnaria peia Agência, aqueles voltados pera a atenção ambulatortai, seja de rotina ou de 
emergência, os realizados em regime de internação, as serviços de apoia diagnóstico e terapêutico. bem cano aqueles que impliquem e incorporação de noves tecnologias. 

§ 32 Sem prejulzo da disposto nas §§ 18 a 28 deste artigo, submetem-se ao regime de vigilancia sanitária as instalações físicas. equipamentos, tecnologias, ambientes e 
procedimentos envolvidas em Iodes as fases dos processos de produção dos bens e produtos submetidos ao controle e fiscatizaçáo sanitária, incluindo a destinação dos 
respectivos residuos. 

§ 42  A Agencia poderá regulamentar outros pradutos e serviços de interesse pare o controle de riscos á saúde de população, alsençados pelo Sistema Racionai de 
Vigiláncia Sanitária. 

§ 52  A Agencie poderá dispensar de registro os imunobtológicos. inseticidas, medicamentos e outros inumas estratégicos quando adquiridos por Intermédio de 
organismos multilaterais internacionais, pere uso sm programas de saúde pública pelo Ministério da Saúde e sues entidades vinculadas. (incluído Dela Medida PrOVisóna ri° 
2.190.34. de 20011 

O § 62  O Ministro de Estado da Saúde poderá determinar a realização de ações previstas nas competanclas da Agência Nacional de Vgliancia Sanitária, em casos 
específicos e que impliquem risco á saúde da população, (Incluía° sela Medida Provisóne ri °  2 190-34 de 20011  

§ 7I1  O ata de que trate o § 62  deverá ser publicado no Diário Oficial da União. fincluido pele Medida Provisória n°2.190.34. de 20011 

§ 82  Consideram-se serviços e Instalações submetidos ao contrate a fiscalização senhárie aqueles relacionados com as atividsdes de portos, aeroportos e fronteiras e 
nas estações aduaneiras e terminais atlandegados, serviços de transportes aquáticos, terrestres e aéreos. jincluldo pela Medida Provisória n°2.190-34. da 20011 

CAPITULO III 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DAAUTARQUIA 

Seção I 

Da Eatruture Básies 

M. 92 A Agencie será dirigida por unia Diretoria Colegiada, devendo conter, tembém, com um Procurador, um Corregedor e uni Ouvidor, além da unidades 
especializadas incumbidas de diferentes funções. 

Parágrafo único. A Agencia contará, ainda, com um Conselho Consultivo, que deverá ter, no mínimo, representantes da União, dos Estadas, do Disinte Federal, dos 
Municípios, dos produtores, das comerciantes, da comunidade científica e dos usuários, na forma do regulamente. IRedactio dada cicia Medida Provisória o' 2,190-34. de 
20011 

Seção II 

Da Direteria Colegiada 

Ari. 10. A geréncia e a administração da Agencia serão exercidas por uma Diretoria Colegiada, composta por ata cinco membros, sendo um deles o seu Diretor-
Presidente. 

Parágrafo único. Os Diretores serão brasileiros, Indicados e nomeados peio Presidente da República após aprovação prévia do Sanada Fadarei nos termos da arL 52, 
[II, "r, da Constituição Federal, para cumprimento de mandato da trás anos, admitida uma única recondução. 

Art. 11. O Diretor-Presidente da Agencia será nomeado pelo Presidente de República, dentre os membros da Diretoria Colegiada, e Investido na função por três anos, ou 
pelo prezo restante de seu mandato, admitida uma única recondução por três anos. 

M. 12. A exoneração imotivada de Diretor de Agencia somente poderá ser promovida nos quatro Me808 iniciais do rrxindato, findos os quais será assegurado seu pleno 
e integral moreia°, salvo nos casos de prática de ate de improbidade administrativa, de condenação penai transitada em julgado e de dascumprImento injustificada do 
contrato de gestão de autarquia. 

M. 13. Aos dirigentes de Agencie é vedada o exsrcício da qualquer outra atividade profissional, empresarial, sindical ou de direção polifico-parlidárle. 

§ 12 É vedado aos dirigentes, igualmente, ter interesse direto ou indireto, em emprese relacionada com a área de atuação da Vigilância Sanitária, provista neste Lei, 
conforme dispuser o regulamenta. 

§ 22  A vedação de que trate o coput deste artigo não se aplica aos casos em que a atividade profissional decorra de vinculo contrato/1 mantido com entidades pública° 
destinadas ao ensino e á pesquisa, inclusive com as de direito Ovado a elas vinculadas. 

§ 32 Na casa de descumprimento da obrigação prevista no caput e no § 1 2  deste artigo, o Infrator perderá o cargo, 80M prejuízo de responder as ações eiveis e penais 
cabíveis. 

Art. 14. Até um ano após deixar o cargo, á vededo ao ex-dirigente representar qualquer pessoa ou Interesse perante a Agenda. 

Parágrafo único. Durante o prazo estabelecido no seput á vedado, ainda, ao ex-dirigente, utilizar em boneficio próprio informações privilegiadas obtidas em decorrência 
do cargo exercido, sob pena de incorrer em ato de improbidade administrativa. 

o 
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título: Resolução RDC rf 91, de lide mala de 2001 

ementa não oficial: Aprova o Regulamento Técnico - Critérios Gerais e Classificação de Materiais para Embalagens e 
Equipamentos em Contato com Alimentas constante do Anexo desta Resolução. 

publicação: D.O.U. - Diário Oficial da União; Poder Executivo, de 15 de maio de 2001 

Órgão embmir ,  ANV ISA - Agência Nacional de V igilãncia Sanitária 

alcance do ato: federal - Brasil 

área de atuação: Ali men tos  

relacionamento(s): 

atos relariortndom 
• Lei n° 6437. de 20 de apSIO de 1977 

re,ogui: 

• Poriaria n° 30, de 1 la de março de 1995 (Corrigido pela °CALO 
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d‘ Versão para impressão 

M Enviar DO! ellãji.  

RESOLUÇÃO - RDC Pd° 91, DE 11 DE MAIO DE 2001 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária no uso da atribuição que lhe confere o ait. 11, inciso IV, do Regulamento da 

ANVISA aprovado pelo Decreto 3.029, de 16 de abril de 1999, em reunião realizada em 9 de maio de 2001, 

considerando a necessidade do constante aperfeiçoamento das ações de controle sanitário na área de alimentos visando a proteção à saúde 

da população; 

considerando a importância de compatibilizar a legislação nacional com base nos instrumentos harmonizados no Mercosul relacionada à 

embalagens e equipamentos em contato com alimentos - Res. GMC no 03/92, 27/99 e 31/99; 

considerando que é Indispensável o estabelecimento de princípios gerais referentes a embalagens e equipamentos em contato com alimentos a 

serem complementados com regulamentos técnicos específicos para cada tipo de material; adotou a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada 

e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação: 

Art. to Aprovar o Regulamento Técnico - Critérios Gerais e aassificação de Materiais para Embalagens e Equipamentos em Contato com 

Alimentos constante do Anexo desta Resolução. 

Art. 20  O não cumprimento aos termos desta Resolução constituem Infração sanitária, sujeitando os infratores às penalidades da Lei n 6437, 

de 20 de agosto de 1977 e demais disposições aplicáveis. 

Art. 30  Fica revogada a Portaria SVS/MS 30, de 18 de março de 1995. 

Art. 40  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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GONZALO VECINA NETO 

REGULAMENTO TÉCNICO 

CRITÉRIOS GERAIS PARA EMBALAGENS E EQUIPAMENTOS EM CONTATO COM AUMENTOS 

1. ALCANCE 

O presente regulamento técnico se aplica a embalagens e equipamentos que entram em contato direto com alimentos durante sua produção, 

elaboração, fracionamento, armazenamento, distribuição, oamerdalização e consumo. 

Neste regulamento técnico não estão Incluídos os materiais que formam uma unidade com os alimentos e são consumidos com eles 

2. DEFINIÇÕES 

2.1.Embalagens para alimentos - é o artigo que está em contato direto com alimentos, destinado a contê-los, desde a sua fabricação até a sua 

entrega ao consumidor, com a finalidade de protegê-los de agente externos, de alterações e de contaminações, assim como de adulterações. 

2.2.Equipamento para alimentos -é lodo artigo em contato direto com aumentos que se utiliza durante a elaboração, fracionamento, 

armazenamento, comercialização e consumo de alimentos. Estão Incluídos nesta denominação: recipientes, máquinas, correias 

transportadoras, tubulações, aparelhagens, acessórios, válvulas, utensãios e similares. 

2.3.Fevestimento - é uma substância ou produto apiicado sobre a superfície de embalagens ou equipamentos para alimentos com a finalidade 

de protegê-los e prolongar sua vida útil. 

2.4.Migração - é a transferência de componentes do material em contato com alimentos para estes produtos, devido a fenômenos físicos 

químicos. 

2.4.1.Migração total ou global • é a quantidade de componentes transferida dos materiais em contato com alimentos ou seus simulantes, nas 

condições usuais de emprego, elaboração e armazenamento ou nas condições equivalentes de ensaio. 

2,4,2.Migração especifica - é a quantidade de um componente não pohmérico particular de interesse toxicoiógico transferida dos materiais em 

contato com alimentos para os ahmentos ou seus simulantes, nas condições equivalentes de ensaio. 

2,5-Limite de migração total ou global • é a quantidade máxima admissivel de componentes de material em contato com alimentos transferida 

aos simulantes sob as condições de ensaio. 

2.6.Limite de migração especifica - é a quantidade máxima admissivel de um componente especifico do material em contato com alimentos 

transferida aos simuiantes, nas condições de ensaio. 

2.2.Limite de composição - é a quantidade máxima permitida de um componente particular de interesse toxicológico no material em contato 

com alimentos. 

2.8.Simulante - é um produto que imita o comportamento de um grupo de alimentos que tem características semelhantes. 

3.CRITÉRIOS GERAIS 

3.1.As embalagens e equipamentos que estejam em contato direto com alimentos devem ser fabricados em conformidade com as boas 

práticas de fabricação para que, nas condições normais ou previsíveis de emprego, não produzam migração para os alimentos de componentes 
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indesejáveis, tóxicos ou contaminantes em quantidades tais que superem os limites máximos estabelecidos de migração total ou específica, 

tais que: 

a)possam representar um risco para a saúde humana; 

b) ocasionem uma modificação inaceitável na composição dos alimentos ou nas características sensoriais dos mesmos. 

3.2. Os componentes utilizados nos materiais destinados a entrar em contato com alimentos serão regidos pelos seguintes princípios: 

3.2.1.Devem estar incluídos nas listas positivas que são relações taxativas de substâncias que provaram ser fisiologicamente Inócuas em 

ensaios com animais e cujo uso está autorizado para a fabricação de materiais em contato com alimentos. Estas listas poderão ser modificadas 

de acordo com os critérios descritos no Anexo I deste Regulamento. 

3.2.2.Em alguns casos, para alimentos especfricos, podem ser estabelecidas restrições de uso. 

3.2.3.Devem seguir critérios de pureza compatíveis com sua utilização. 

3.2.4.Devem cumprir com o limite de migração total estabelecido e com os limites de migração específica estabelecidos para certos 

componentes. 

3.3. As embalagens devem dispor de lacres ou sistemas de fechamento que evitem a abertura involuntária da embalagem em condições 

razoáveis. Não são exigidos sistemas ou mecanismos que as tomem invioláveis ou que mostrem evidências de abertura intencional, salvo os 

casos especialmente previstos. 

4.CLA5SIFICAÇÃO DOS MATERIAIS 

4.1.Para efeito do presente regulamento técnico, são reconhecidos os seguintes tipos de materiais que compõe as embalagens e equipamentos 

para alimentos: 

1.1.1.Materiai5 plásticos, incluídos os vernizes e revestimentos 

1.1.2.Celulose regenerada 

1.1.3.Elastômeros e borrachas 

4.1.6.Vidro 

4.1.7.Metais e suas ligas 

4.1.8.Madeira, incluindo a cortiça 

4.1.9.Pnodutos têxteis 

4.1.10.Ceras de parafina e microcristalinas 

4.1.11.0ubms 

4.2. Os materiais mencionados anteriormente ou combinações dos mesmos estão sujeitos a regulamentos especcas bem como as regras 

básicas de amostragem, métodos de análise e aos princípios estabelecidos em 3.2. Os adesivos devem cumprir com os critérios do Anexo II 
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deste Regulamento. 

ANEXO 

CRITÉRIOS GERAIS DE ATUALIZAÇÃO DAS LISTAS POSITIVAS DE COMPONENTES DE EMBALAGENS E EQUIPAMENTOS EM CONTATO COM 

AUMENTOS 

1. Este Anexo sistemabza e unifica os critérios a serem seguidos na atualização das listas positivas de substâncias destinadas à elaboração de 

embalagens e equipamentos em contato direto com alimentos fabricadas com os materiais descritos no item 4 do Anexo. 

2. As listas positivas de componentes utilizados na fabricação de embalagens e equipamentos em contato com alimentos podem ser 

atualizadas de acordo com os seguintes critérios: 

2.1 Para a inclusão de novos componentes, quando se demonstre que não representam risco significativo à saúde e seja justificada a 

necessidade tecnológica de sua utilização. 

o 	
2.2 Para a exclusão de componentes, quando novos conhecimentos técnico científicos indiquem um risco significativo para a saúde. 

2.3 Para a atualização de restrições, tais como: limites de migração especifica, limites de composição, restrições de uso e especificações, no 

caso de que novos conhecimentos técnico-científicos que assim o Justifiquem. 

3. Para a inclusão e exclusão de componentes e para a atualização das restrições, devem ser utilizadas como referência, de acordo com a 

ordem abaixo: 

3.1 As Listas Positivas das Direuvas da União Européia e os Documentos Sinópticos da iCommission of the European Communities - 

Directorate General tIl - Industry 

3.2 Outras legislaçôes europé as mencionadas na legislação nacional, específicas para cada tipo de material, atualizadas. 

3.3 As Listas Positivas do Food and Drug Administration • FDA (Code of Federal Regulations - Títub 21 

3.4 Excepcionalmente podem ser consideradas as listas positivas de outras legislações Internacionalmente reconhecidas. 

o 
CRITÉRIOS GERAIS PARA ADES1VDS UTILIZADOS NA FABRICAÇÃO DE EMBALAGENS E EQUIPAMENTOS DESTINADOS A ENTRAR EM 

CONTATO DIRETO COM ALIMENTOS 

1.ALCANCE 

O presente Anexo se aplica aos adesivos utilizados na fabricação de embalagens e equipamentos em contato com alimentos. Não inclui os 

adesivos sensíveis à pressão utilizados diretamente em contato com alimentos, os quais, por sua natureza, devem cumprir com a hsta positiva 

para embalagens e equipamentos elastoméricos em contato com alimentos. 

2.CRITÉRIOS GERAIS 

2.1. Os adesivos podem ser elaborados a partir de uma ou mais substâncias mencionadas na "Lista Positiva de Polímeros e Resinas para 

Embalagens e Equipamentos Plásticos em contato com Alimentos ", a "Lista Positiva de Aditivos para Materiais Plásticos destinados à 

Elaboração de Embalagens e Equipamentos em contato com Alimentos", a "Lista Positiva para Embalagens e Equipamentos Celulósicos em 

contato com Alimentos" e a "Lista Positiva para Embalagens e Equipamentos Elastoméricos em contato com Alimentos", aprovadas em 
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legislações especificas. 

2.2. As substâncias utilizadas devem ser de boa qualidade, quanto a critérios de pureza. 

2.3. A quantidade de adesivo em contato com os alimentos nas uniões e nas bordas dos laminados, deve ser mínima, de acordo com as boas 

práticas de fabricação. Sob condições normais de uso, a união da embalagem ou dos laminados deve permanecer firmemente aderida, sem 

separação visível. 

2.4. Os ensaios necessários para a comprovação do cumprimento do artigo 3.1 do Regulamento Técnico - Critérios Gerais para Embalagens e 

Equipamentos em contato com Alimentos devem ser efetuados sobre o objeto sujeito a aprovação e autorização. 

2.5. Os adesivos devem apresentar, no rótulo, a seguinte legenda: "Adesivo para 	(*) 	para a fabncação de artigos em 

contato com alimentos'. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (y.e.  
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver  
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver 

 
documento) 

Revoga a Lei no 11.728/1995.; ( ver 
Revoga a Lei no 12.039/1996.• (ver  
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver  
Revoga a Lei no 12.369/1997.; (ver  
Revoga a Lei no 12.371/1997.; (ver  
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver  
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver 
Revoga os arts. 2 0, 30  e 35 a 39 da Lei no 10.309/1987. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 50-A a esta Lei. (yer dpçumento) 
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Projeto: 
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Revogação: 
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LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 

O 
 Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 

São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 

O 	sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológIca preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 2 0  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetaria', desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 10  - As ações 'de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 20  - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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Art. 44 - Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos, 
águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes, 
domissanitários, agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros 
produtos que possam trazer riscos à saúde. 
Art. 45 - Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle de riscos, a 
normatização, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas 
à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento, 
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, dispensação, 
esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentes 
aos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à 
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde. 

à 	 Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços 
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde são responsáveis pela 

O  manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de 
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de 
normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de 
serviços. 
§ 10  - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo, sempre que solicitados 
pela autoridade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os 
documentos e instrumentos que expressem o cumprimento das normas de boas 
práticas de fabricação e de prestação de serviços. 
§ 20  - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos 
que expressem o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normas 
de boas práticas de prestação de serviços. 
Art. 47 - Os profissionais de saúde devemformular suas prescrições de medicamentos 
com base na sua denominação genérica, aprovada pelo Ministério da Saúde. 
Parágrafo único - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em 
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os 
dispensários de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua 
denominação genérica. 
Art. 48 - A comercialização dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeita 
à prévia autorização da autoridade sanitária competente. 
Art. 49 - A rotulagem de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências 

O 	
da legislação vigente. ' 
CAPÍTULO II 

à 	 ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 50 - As disposições referentes às condições de funcionamento dos 
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos 
produtos e Substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir as 
regulamentações específicas vigentes. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos farmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local 
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário 
especial, definido pela legislação vigente. 
§ 2 0  - Os estabelecimentos referidos no parágrafo 1 0  deste artigo devem manter 
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário 
especial. 
Art. 51 - As farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao público 
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte, desde que realizados pelo 
farmacêutico, de acordo com normas técnicas específicas. 
Parágrafo único - Às ervanarias e postos de medicamentos, fica vedado o exercício das 
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Art. 82 - Os atestados de vacinação obrigatória não podem ser retidos por qualquer 
pessoa, natural ou jurídica. 
Art. 83 - Todo estabelecimento de saúde, público ou privado, que aplique vacinas, 
obrigatórias ou não, deve cadastrar-se perante a autoridade sanitária competente. 
Parágrafo único - A autoridade sanitária deve regulamentar, em norma técnica, o 
funcionamento dos estabelecimentos referidos no "caput", bem como o fluxo de 
informações, cabendo-lhe, ainda, a responsabilidade por sua supervisão periódica. 
Art. 84 - As vacinas fornecidas pelo Sistema Único de Saúde - SUS são gratuitas, 
inclusive quando aplicadas por estabelecimentos de saúde privados, assim como os 
atestados que comprovem sua aplicação. 
Art. 85 - Todo e qualquer estabelecimento de assistência à saúde que desenvolva 
atividades de imunização, independentemente de sua natureza jurídica e forma de 
gerenciamento, é obrigado a enviar, trimestralmente, aos órgãos de vigilância em 
saúde, o número de doses aplicadas por mês, segundo o tipo de imunobiológico 
aplicado e faixa etária. 

O 	
CAPÍTULO IV 
ATESTADO DE ÓBITO 
Art. 86 - O atestado de óbito é documento indispensável para o sepultamento e deverá 
ser fornecido por médico, em impresso especialmente destinado a esse fim. 
Art. 87 - Quando o óbito for decorrente de acidente, violência ou causa suspeita, 
segundo determinação legal, o atestado será fornecido por perito legista, após 
necropsia no Instituto Médico Legal. 
Art. 88 - Quando o óbito for decorrente de causa mal definida ou ocorrer sem 
assistência médica, o corpo deve ser encaminhado ao Serviço de Verificação de Óbitos 
para necropsia, conforme disposto na legislação vigente. 
CAPÍTULO V 
INUMAÇÕES, EXUMAÇÕES, TRASLADAÇÕES E CREMAÇÕES 
Art. 89 - As inumações, exumações, trasladações e cremações deverão ser 
disciplinadas em normas técnicas, em consonância com a legislação federal e estadual 
pertinente. 
TÍTULO VIII 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
CAPÍTULO I 
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA 
SAÚDE E DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, DE 

O 	PRODUÇÃO, EMBALAGEM E MANIPULAÇÃO DE 
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE 
INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 90 - Todos os estabelecimentos de interesse da saúde e os estabelecimentos 
comerciais, de produção, embalagem e manipulação de produtos e substâncias de 
interesse da saúde, antes de iniciarem suas atividades, devem encaminhar à 
autoridade sanitária declaração de que suas atividades, instalações, equipamentos e 
recursos humanos obedecem à legislação sanitária vigente, para fins de obtenção do 

à 	 Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos devem comunicar à autoridade sanitária competente as 
modificações nas instalações e equipamentos, bem como a inclusão de atividades e 
quaisquer outras alterações que repercutam na identidade, qualidade e segurança dos 
produtos ou serviços oferecidos à população. 
§ 20  - Os estabelecimentos comerciais que pretendam vender ou possibilitar o 
consumo de bebidas alcoólicas deverão informar tal pretensão à autoridade sanitária 
competente, em formulário próprio. 
§ 3 0  - Constatando que a declaração e a comunicação previstas no "caput" e no 
parágrafo 1 0  deste artigo são inverídicas, deverá a autoridade sanitária comunicar o 
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fato ao Ministério Público, para fins de apuração de eventual ilícito penal, sem prejuízo 
da adoção dos demais procedimentos administrativos. 
Art. 91 - Todo estabelecimento que mantenha serviço de transporte de pacientes, bem 
como de produtos e substâncias de interesse da saúde, deve apresentar, perante a 
autoridade sanitária competente, declaração individualizada de cada veículo, dela 
fazendo constar, obrigatoriamente, equipamentos e recursos humanos, para fins de 
cadastra mento. 
Art. 92 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem contar com responsável 
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seu 
funcionamento. 
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde 
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de 
estabelecimentos de interesse da saúde, excetuando-se os estabelecimentos de que 
trata o "caput" deste artigo. 
Art. 93 - Os estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem e manipulação de 

O 	
produtos e substâncias de interesse da saúde, cuja assunção de responsabilidade 
técnica estiver regulamentada na legislação vigente, devem contar com responsável 
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seu 
funcionamento. 
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, 
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de 
estabelecimentos de produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Art. 94 - As empresas ou as pessoas físicas que mantêm estabelecimentos de interesse 
da saúde são responsáveis perante a autoridade sanitária competente, sem prejuízo da 
responsabilidade subsidiária de prestadores de serviços profissionais autônomos, bem 
como de outras empresas de prestação de serviços de saúde e assemelhados por ela 
contratados. 
Art. 95 - Ocorrendo a interdição de estabelecimentos de assistência à saúde ou de 
suas subunidades pelos órgãos de vigilância em saúde, a direção municipal do Sistema 
Único de Saúde - SUS deve suspender, de imediato, eventuais contratos e convênios 
que mantenha com tais estabelecimentos ou suas subunidades, pelo tempo em que 
durar a interdição. 
Art. 96 - Os órgãos públicos municipais responsáveis, sempre que solicitados pela 
autoridade sanitária, prestarão as informações necessárias para o cumprimento das 
disposições desta lei. 
CAPÍTULO II 
COMPETÊNCIAS 
Art. 97 - Os profissionais das equipes de Vigilância em Saúde, investidos nas suas 
funções fiscalizadoras, são competentes para fazer cumprir as leis e regulamentos 
sanitários, expedindo termos, autos de infração e de imposição de penalidades, 
referentes à prevenção e controle de tudo quanto possa comprometer a saúde. 
Parágrafo único - O Secretário Municipal da Saúde, bem como o dirigente do órgão de 
Vigilância em Saúde, sempre que se tornar necessário, podem desempenhar funções 
de fiscalização, com as mesmas prerrogativas e atribuições conferidas por este Código 
às autoridades fiscalizadoras. 
Art. 98 - A toda situação em que a autoridade sanitária concluir pela existência de 
violação de preceito legal deve corresponder, sob pena de responsabilidade 
administrativa, a lavratura de auto de infração. 
Art. 99 - As penalidades sanitárias previstas neste Código devem ser aplicadas sem 
prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis. 
Art. 100 - As autoridades sanitárias, observados os preceitos constitucionais, terão 
livre acesso a todos os locais sujeitos à legislação sanitária, a qualquer dia e hora, 
sendo as empresas obrigadas, por seus dirigentes ou prepostos, a prestar os 
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esclarecimentos necessários ao desempenho de suas atribuições legais e a exibir, 
quando exigido, quaisquer documentos que digam respeito ao fiel cumprimento das 
normas de prevenção à saúde, 
Art. 101 - Nenhuma autoridade sanitária pode exercer as atribuições do seu cargo sem 
exibir a credencial de identificação fiscal, devidamente autenticada, fornecida pela 
autoridade competente. 
§ 1 0  - Fica proibida a outorga de credencial de identificação fiscal a quem não esteja 
autorizado, em razão de cargo ou função, a exercer ou praticar, no âmbito da 
legislação sanitária, atos de fiscalização. 
§ 2 0  - A credencial a que se refere este artigo deve ser devolvida para inutilização, sob 
as penas da lei, em casos de provimento em outro cargo público, exoneração ou 
demissão, aposentadoria, bem como nos de licenciamento por prazo superior a 90 
(noventa) dias e de suspensão do exercício do cargo. 
§ 3 0  - A relação das autoridades sanitárias deve ser publicada semestralmente pelas 
autoridades competentes, para fins de divulgação e conhecimento pelos interessados, 

O 

	

	
ou em menor prazo, a critério da autoridade sanitária competente, e por ocasião de 
exclusão e inclusão dos membros da equipe de vigilância sanitária. 
CAPÍTULO III 
ANÁLISE FISCAL 
Art. 102 - (VETADO) 
Art, 103 - Compete à autoridade sanitária colher amostras para análise fiscal de 
insumos, matérias-primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, 
utensílios, embalagens, substâncias e produtos de interesse da saúde, com vistas à 
verificação da sua conformidade à legislação sanitária. 
Parágrafo único - Sempre que houver suspeita de risco à saúde, a colheita de amostra 
para análise fiscal deve ser procedida com interdição cautelar do lote ou partida 
encontrada. 
Art. 104 - A colheita de amostra para fins de análise fiscal deve ser realizada mediante 
a lavratura do termo de colheita de amostra e do termo de interdição, quando for o 
caso, dividida em 03 (três) invólucros invioláveis, conservados adequadamente, de 
forma a assegurar a sua autenticidade e características originais. 
§ 10 - Se a natureza ou quantidade não permitir a colheita de amostra em triplicata, 
deve ser colhida amostra única e encaminhada ao laboratório oficial para a realização 
de análise fiscal na presença do detentor ou fabricante do nsumo, matéria prima, 
aditivo, coadjuvante, recipiente, equipamento, utensílio, embalagem, substância ou 

O 	produto de interesse da saúde, não cabendo, no caso, perícia de contraprova. 
§ 20  - Na hipótese prevista no parágrafo 1 0  deste artigo, se estiverem ausentes as 
pessoas mencionadas, deverão ser convocadas 02 (duas) testemunhas para presenciar 
a análise. 
Art. 105 - Quando a análise fiscal concluir pela condenação dos insumos, matérias-
primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, utensílios, embalagens, 
substâncias e produtos de interesse da saúde, a autoridade sanitária deve notificar o 
responsável para apresentar defesa escrita ou requerer perícia de contraprova. 
Art. 106 - O laudo analítico condenatório será considerado definitivo na hipótese de 
não ser apresentada defesa ou de não ser solicitada perícia de contraprova, pelo 
responsável ou detentor, no prazo de 10 (dez) dias. 
Art. 107 - Não cabe defesa ou recurso, após condenaç'ão definitiva, em razão de laudo 
laboratorial condenatório da perícia final de contraprova. 
CAPITULO IV 
DA INTERDIÇÃO, APREENSÃO E INUTILIZAÇÃO DE PRODUTOS, EQUIPAMENTOS, 
UTENSÍLIOS E ESTABELECIMENTOS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 108 - Quando o resultado da análise fiscal indicar que o produto constitui risco à 
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Art. 125 - São circunstâncias agravantes ter o infrator: 
I - agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má-fé; 
II - cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente de ação ou 
omissão que contrarie o disposto na legislação sanitária; 
III - deixado de tomar providências de sua alçada, tendentes a evitar ou sanar a 
situação que caracterizou a infração; 
IV - coagido outrem para a execução material da infração; 
V - reincidido. 
Art. 126 - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação 
da penalidade deve ser considerada em razão das que sejam preponderantes. 
Art. 127 - A reincidência tornará o infrator passível de enquadramento na penalidade 
máxima. 
Art. 128 - Sempre que ocorrer infração sanitária que contenha Indícios de violação de 
ética profissional, deverá a autoridade sanitária comunicar os fatos aos conselhos 
profissionais. 
Art. 129 - São infrações de natureza sanitária, entre outras que se enquadrem no 
disposto no artigo 116 deste Código, com as correspondentes penalidades: 
I - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde e estabelecimentos de assistência e 
de interesse da saúde, sem licença dos órgãos sanitários competentes ou contrariando 
as normas legais vigentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, cancelamento de licença e/ou multa; 
II - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde, sem a presença de responsável 
técnico legalmente habilitado. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, cancelamento da 
licença, interdição e/ou multa; 
III - transgredir qualquer norma legal e regulamentar e/ou adotar procedimentos na 
área de saneamento ambiental que possam colocar em risco a saúde humana. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, intervenção 
e/ou multa; 
IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, transportar ou utilizar produtos ou resíduos perigosos, tóxicos, 
explosivos, inflamáveis, corrosivos, emissores de radiações ionizantes, entre outros, 
contrariando a legislação sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de registro, interdição, cancelamento 
da licença, proibição de propaganda, intervenção e/ou multa; 
V - construir ou fazer funcionar todo e qualquer estabelecimento de criação, 
manutenção e reprodução de animais, contrariando as normas legais e regulamentos 
pertinentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, interdição 
e/ou multa; 
VI - reciclar resíduos sólidos infectantes gerados por estabelecimentos prestadores de 
serviços de saúde. 
Penalidade: interdição, cancelamento da licença e/ou multa; 
VII - manter condição de trabalho que ofereça risco à saúde do trabalhador. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou 
total de equipamento, máquina, setor, local ou estabelecimento e/ou multa; 
VIII - obstar, retardar ou dificultar a ação fiscalizadora da autoridade sanitária 
competente no exercício de suas funções. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : oegis 

Pesquisa : 14264 

Total de referências : i. 

1/1 
Título: LEI No 14.264 06/02/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas para a utilização de caixas descartáveis e retornáveis no 

acondicionamento, transporte, distribuição e venda de alimentos hortifrutícolas "in natura" no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 285/2006 (ver documento) 
Autor(es): Noemi Nonato 
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LEI No 14.264, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 285/06, da Vereadora Noemi Nonato - PSB) 
Estabelece normas para a utilização de caixas descartáveis e retomáveis no 
acondicionamento, transporte, distribuição e venda de alimentos hortifrutícolas "in 
natura" no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° As caixas destinadas ao acondicionamento, transporte, distribuição e venda de 
alimentos hortifrutícolas "in natura" no Município de São Paulo devem atender, 
tecnicamente, aos seguintes requisitos: 
I - as dimensões externas devem ser submúltiplas de 1,00 m (um metro) por 1,20 m 
(um metro e vinte centímetros), de forma a permitir o empilhamento paletizado; 
II - devem obedecer às disposições específicas referentes às "Boas Práticas de 
Fabricação", ao uso apropriado e às normas higiênico-sanitárias relativas aos 
alimentos; 
III - devem conter as informações obrigatórias de marcação ou rotulagem, referentes 
às indicações quantitativas, qualitativas e a outras exigidas para o produto, em 
obediência às legislações específicas estabelecidas pelos órgãos oficiais envolvidos. 
§ 1° Caixas com diferentes dimensões externas das especificadas no inciso I serão 
admitidas nas operações de exportação. 
§ 2o O fabricante ou o fornecedor deve estar identificado nas caixas pelo seu nome e 
número no CNPJ. 
Art. 20  Podem ser utilizadas caixas descartáveis e retornáveis: as retornáveis devem 
permitir a higienização a cada uso e as descartáveis devem ser de material reciclável 
ou de incinerabilidade limpa. 
§ 1 0  A higienização das caixas retornáveis haverá de ser feita segundo as normas 
técnicas pertinentes e certificada por técnico ou empresa habilitados. 
§ 20  As caixas de madeira, além de previamente tratadas contra ameaças 
fitossanitárias, não podem ser reaproveitadas senão depois de nova esterilização, 
devidamente certificada por técnico ou empresa habilitados, sob pena de descarte. 
§ 30  Os primeiros agentes de comercialização, atacadistas e varejistas, são 
solidariamente responsáveis pelo: 
a) recolhimento e reciclagem das caixas e de outros tipos de embalagens descartáveis, 
após a sua primeira utilização, independentemente do sistema público de 
gerenciannento de resíduos sólidos; 
b) pela higienização das caixas retornáveis, após cada ciclo de utilização. 
Art. 30  Não podem ingressar em território paulistano alimentos hortifrutícolas "in 
natura", provenientes de outras regiões, destinados a estabelecimentos localizados no 
Município de São Paulo, armazenados em caixas ou engradados de madeira que não 
estejam devidamente tratados contra ameaças fitossanitárias. 
§ 1° As caixas plásticas retornáveis assim como as caixas e embalagens recicláveis, de 
matéria plástica ou de papelão, empregadas no acondicionamento, transporte, 
distribuição e venda de alimentos devem ser fabricadas com matérias-primas que 
garantam o grau de pureza compatível com sua utilização, nos termos dos 
regulamentos técnicos correspondentes. 
§ 2 0  O tratamento fitossanitário a que alude o "caput" é o mesmo que se dispensa às 
caixas de madeira destinadas à exportação. 
Art. 4o Compete à Coordenação de Vigilância em Saúde do Município de São Paulo 
fiscalizar o cumprimento desta lei e aplicar as sanções cabíveis. 
Art. 5 0  (VETADO) 
1 - (VETADO) 
II - (VETADO) 
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III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
Art. 7 0  As infrações às disposições da presente lei serão apuradas pela autoridade 
sanitária competente, em processo administrativo próprio, iniciado com o auto de 
infração, observados o rito e os prazos estabelecidos no Código Sanitário do Município 
de São Paulo. 
Art. 80  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, no 
entanto, após 180 (cento e oitenta) dias desta data, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14732 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: LEI No 14.732 28/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de selo de garantia nas embalagens de 

alimentos para pronta entrega no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 249/2005 (yer documento) 

Autor(es): Claudinho de Souza 
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LEI No 14.732, DE 28 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei n0  249/05, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de selo de garantia nas embalagens de 
alimentos para pronta entrega no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam as pizzarias, restaurantes e demais empresas que fazem entrega de 
alimentos para consumo imediato obrigadas a usarem selo de garantia ou lacre 
destrutível nas embalagens de entrega. 
§ 1 0  O selo de garantia ou lacre destrutível de que trata o "caput" deste artigo é 
aquele que não pode ser removido, é o lacre inviolável. 
§ 20  O selo de garantia ou lacre destrutível deve conter a informação que se o lacre 
estiver violado, o produto deverá ser devolvido. 
Art. 2 0  (VETADO) 

O Art. 3° Aos infratores desta lei será aplicada a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
dobrada em caso de reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações consignadas 
no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO, aos 28 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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busca no portai 1 
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Limpar. 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 2619 Ano: 2011 Secretaria; SMS 

Publicação 
6/12/2011, Folha 23 

Emente: 

APROVA O REGULAMENTO TECNICO DE BOAS PRATICAS. ESTABELECE CRITERIOS/PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRONIZADOS 
PARA PRODUCAO DE ALIMENTOS. REVOGA P 1210106(5M5), 

Ver texto integra 

Prefeitura da Cidade de São Paulo Expediente Portal e Inclusão Digital i São Paulo, 28 de Março de 21:114 1 SZt Contato 1Mapa do oh] 
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PORTARIA 2619/11 - SMS 

O Secretário Municipal da Saúde, no uso de suas atribuições legais e, CONSIDERANDO as disposições 
contidas nos artigos 10, 45 e 46 da Lei Municipal n° 13.725, de 09 de janeiro de 2004 (Código Sanitário do 
Município de São Paulo); 

CONSIDERANDO a necessidade de constante aperfeiçoamento das ações de vigilãncia em saúde, visando 
à proteção da saúde da população e as peculiaridades locais, RESOLVE: 

O Art. 1°- Aprovar o Regulamento de Boas Práticas e de Controle de condições sanitárias e técnicas das 
atividades relacionadas à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento, 
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, embalagem e reembalagem, fracionamento, 
comercialização e uso de alimentos — incluindo águas minerais, águas de fontes e bebidas -, aditivos e 
embalagens para alimentos. 

Art. 2° - Além da legislação federal, estadual e municipal, os estabelecimentos que realizam quaisquer das 
atividades descritas no artigo 1° ficam obrigados a cumprir as boas práticas, bem como os procedimentos 
operacionais padronizados estabelecidos no Regulamento aprovado por esta Portaria. 

Art. 30  - A desobediência ao disposto no Regulamento aprovado por esta Portaria configura infração 
sanitária, punível nos termos da legislação específica e da Lei Municipal n° 13.725, de 09 de janeiro de 2004 
(Código Sanitário do Município de São Paulo). 

Art. 40 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Portaria SMS.G n° 1.210/06. 

Art. 50 - Esta Portaria entrará em vigor 90 dias após a data de sua publicação. 

ANEXO 

O Regulamento de Boas Práticas e de Controle de condições sanitárias e técnicas das atividades relacionadas 
à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento, acondicionamento, transporte, 
armazenamento, distribuição, embalagem, reembalagem, fracionamento, comercialização e uso de 
alimentos, águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos e embalagens para alimentos. 

1. DEFINIÇÕES 

Para fins deste Regulamento considera-se: 

Aditivo Alimentar: Qualquer ingrediente adicionado intencionalmente aos alimentos, sem propósito de nutrir, 
com o objetivo de modificar as características físicas, químicas, biológicas ou sensoriais, durante a 
fabricação, processamento, preparação, tratamento, embalagem, acondicionamento, armazenagem, 
transporte ou manipulação de um alimento. Ao agregar-se poderá resultar em que o próprio aditivo ou seus 
derivados se convertam em um componente de tal alimento. Esta definição não inclui os contaminantes ou 
substâncias nutritivas que sejam incorporadas ao alimento para manter ou melhorar suas propriedades 
nutricionais. 

Alimento: Toda substância ou mistura no estado sólido, líquido, pastoso ou qualquer outra forma adequada, 
destinada a fornecer ao organismo humano os elementos normais à sua formação, manutenção e 
desenvolvimento, incluindo águas minerais, águas de fontes e bebidas. 

Alimento preparado: Alimento pronto para consumo que foi manipulado em cozinhas industriais, cozinhas 
institucionais, restaurantes, lanchonetes, bufês, rotisserias e congêneres e exposto à venda ou distribuição, 
embalado ou não, subdividindo-se em três categorias: 
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a) Aiimento cozido, mantido quente e exposto ao consumo; 

b) Alimento cozido, mantido refrigerado, congelado ou à temperatura ambiente, que necessite ou não de 
aquecimento antes do consumo; 

c) Alimento cru, mantido refrigerado ou à temperatura ambiente, exposto ao consumo. 

Animais Sinantrópicos: São aqueles que se adaptaram a viver junto ao homem, a despeito da vontade 
deste. Destacam-se entre os animais sinantrópicos aqueles que podem transmitir doenças ou causar 
agravos a saúde do homem, tais como moscas, formigas, aranhas, abelhas, pombos, ratos e baratas, entre 
outros. 

Boas Práticas: Procedimentos que devem ser adotados a fim de garantir a qualidade higiênico-sanitária e a 
conformidade dos alimentos e das embalagens para alimentos com a legislação. 

Contaminante: Qualquer agente de origem fisica, biológica ou química, matéria estranha ou outras 
substâncias não intencionalmente adicionadas ao alimento que possam comprometer a segurança e a 
adequação dos alimentos. 

Contaminação cruzada: Transferência da contaminação de uma área ou produto para áreas ou produtos 
O anteriormente não contaminados por meio de superfícies de contato, mãos, utensílios, equipamentos, entre 

outros. 

Cozinhas industriais: Cozinhas que preparam e fornecem alimentação pronta para o consumo para 
comunidades fixas, como indústrias e empresas. 

Cozinhas institucionais: Cozinhas que preparam e fornecem alimentação pronta para consumo para 
comunidades fechadas, como creches, escolas, instituições de longa permanência para idosos, presídios e 
quartéis, entre outros. 

Embalagem primária: É a embalagem que está em contato direto com os alimentos. 

Embalagem secundária: É a embalagem destinada a conter a embalagem primária. 

Embalagem terciária: É a embalagem destinada a conter uma ou várias embalagens secundárias. 

Equipamentos de refrigeração: Equipamentos destinados a manter as temperaturas dos alimentos resfriados 
ou congelados. 

H igienização das mãos: Termo genérico aplicável à higienização simples das mãos e higienização 
O antisséptica das mãos. 

Higienização simples das mãos: Ato de higienizar as mãos com água e sabonete líquido comum. 

Higienização antisséptica das mãos: Ato de higienizar as mãos com água e sabonete líquido associado a 
agente antisséptico. 

Higienização de ambientes, equipamentos, utensílios e alimentos: Operação que compreende as etapas de 
limpeza e desinfecção. 

Ingrediente: É qualquer substância, incluídos os aditivos alimentares, empregada na fabricação ou 
preparação de um alimento e que permanece no produto final, ainda que de forma modificada. 

Lote: Conjunto de produtos de um mesmo tipo, processados pelo mesmo fabricante ou fracionador, em 
tempo determinado, sob condições essencialmente iguais. 

Material sanitário: Material inerte que não favorece a migração de elementos para os alimentos, atóxico, liso, 
impermeável, lavável, de fácil higienização, resistente ao ataque de substâncias corrosivas e à ação 
mecânica. 

Manipulador de alimentos: Toda pessoa que manipule diretamente os alimentos embalados ou não, as 
embalagens, os equipamentos e utensílios utilizados em alimentos, e as superfícies que entram em contato 
com os alimentos. Também é considerado nnanipulador de alimentos o funcionário que participe diretamente 
da oferta de refeições para crianças, idosos, e para qualquer pessoa que dependa de auxilio para ingestão 
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7.21. O tratamento térmico deve garantir que todas as partes dos alimentos atinjam a temperatura ~ima 
de 74°C. Temperaturas inferiores podem ser utilizadas no tratamento térmico, desde que as combinações de 
temperatura e tempo sejam suficientes para assegurar a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos, corno 
70°C por 2 minutos ou 65°C por 15 minutos. 

7.22. O resfriamento do alimento preparado deve ser realizado de forma a minimizar os riscos de 
contaminação cruzada e de multiplicação microbiana. A temperatura do alimento preparado deve ser 
reduzida de 60°C a 10°C em até duas horas. Em seguida, o alimento preparado deve ser mantido em 
equipamentos de refrigeração, resfriado ou congelado. 

7.23. Os alimentos reconstituldos devem receber a adição de água potável. Após a reconstituição, devem 
ser consumidos imediatamente, aquecidos ou refrigerados conforme a indicação do fabricante. 

7.24. As gorduras e os óleos utilizados em frituras não devem ser aquecidos a temperaturas superiores a 
180°C. 

7.25. A reutilização de óleos e gorduras só é permitida enquanto estes não apresentarem fumaça em 
temperaturas de fritura, espuma, resíduos ou alterações na cor, aroma ou sabor. 

7.26. Os óleos e gorduras devem ser filtrados em filtros próprios. Em caso de utilização de fritadeira com 
filtro, devem ser obedecidas as recomendações do fabricante e observadas as caracterlsticas físico-
químicas e sensoriais dos óleos e gorduras. 

7.27. Os ovos devem ser utilizados segundo os seguintes critérios: 

I. Não é permitida a utilização de ovos com as cascas rachadas ou sujas; 

II. Devem ser manipulados de maneira que o conteúdo não entre em contato com a superflcie externa da 
casca, de forma a evitar a contaminação cruzada; 

III. São proibidas preparações em que os ovos permaneçam crus ou mal cozidos. Os ovos cozidos devem 
ser fervidos por 7 minutos e os ovos fritos devem apresentar a gema dura. Nas preparações sem cocção 
devem ser utilizados ovos pasteurizados, cozidos ou desidratados. 

7.28. Na etapa de reaquecimento todas as partes dos alimentos devem atingir, no mínimo, a temperatura de 
74°C. 

7.29. É vedada a utilização de restos alimentares. 

7.30. É proibida a presença de pertences de uso pessoal e de outros objetos e materiais estranhos à 
atividade nas áreas de pré-preparo, preparo e acondicionamento dos alimentos. 

7.31. É proibida a entrada de caixas de madeira nas áreas destinadas ao preparo de alimentos. 

8. EMBALAGEM E ROTULAGEM 

8.1. As embalagens devem ser produzidas e utilizadas em conformidade com as boas práticas. Devem ser 
adequadas às características intrínsecas do alimento, conforme os regulamentos técnicos específicos, com 
o objetivo de preservar os padrões de identidade e qualidade do produto. 

8.1.1. As embalagens não devem permitir a migração para os alimentos de componentes indesejáveis, 
tóxicos ou contaminantes em quantidades tais que superem os limites máximos estabelecidos em legislação 
ou que possam representar riscos para a saúde humana ou ocasionar modificações não esperadas na 
composição ou nas características sensoriais dos alimentos. 

8.2. A rotulagem dos alimentos deve apresentar-se Integra, com caracteres perfeitamente legíveis, conter os 
dados necessários para garantir a sua rastreabilidade e fornecer aos consumidores informações sobre suas 
caracterlsticas. 

8.2.1. A rotulagem dos alimentos embalados na ausência do consumidor deve conter as informações 
exigidas pela legislação geral, específica e por este regulamento: 

I. Denominação de venda do alimento; 
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iii. Identificação de origem: razão social e endereço do fabricante, do distribuidor quando proprietário da 
marca e do importador, para alimentos importados; 

IV. Data de validade; 

V. Identificação do lote; 

VI. Instruções para o preparo e uso do alimento, quando necessário; 

VII. Indicação das precauções necessárias para manter as características normais do alimento. Para os 
produtos congelados e resfriados devem ser informadas as temperaturas máxima e mínima de conservação 
e o tempo que o fabricante ou o fracionador garante a qualidade do produto nessas condições. O mesmo 
dispositivo é aplicado para alimentos que possam sofrer alterações após a abertura das embalagens; 

VIII. Informação nutricional, conforme legislação vigente; 

IX. Registro, quando obrigatório. 

8.2.2. Os alimentos fabricados, manipulados ou fracionados no local de venda, e embalados na presença do 
consumidor devem apresentar as seguintes informações: 

I. Denominação de venda do alimento; 

II. Marca; 

III. Lista de ingredientes em ordem decrescente de proporção; 

IV. Data de validade após fracionamento ou manipulação; 

V. Indicação das precauções necessárias para manter as características normais do alimento. Para os 
produtos congelados e resfriados devem ser informadas as temperaturas máxima e mínima de conservação 
e o tempo que o fabricante ou o fracionador garante a qualidade do produto nessas condições. 

9. DISTRIBUIÇÃO, EXPOSIÇÃO PARA VENDA E CONSUMO 

9.1. Durante as etapas de distribuição e exposição para venda ou consumo, os alimentos e utensílios devem 
estar devidamente protegidos contra contaminantes de origem química, física e biológica que possam ser 
gerados pelos ambientes internos e externo, consumidores, manipuladores e animais. 

MI. É vedada a utilização de tecidos e de outros materiais não sanitários com o intuito de forrar bancadas 
ou proteger alimentos. 

9.1.2. Os utensílios destinados a porcionar ou servir devem ser exclusivos para cada preparação ou produto 
alimentício e possuir cabos longos de forma a propiciar o distanciamento entre a mão do usuário e os 
alimentos. 

9.2. Os ornamentos e plantas não devem propiciar risco de contaminação dos alimentos. 

9.2.1. As plantas em terra não devem permanecer entre o fluxo de ar e os alimentos, sobre balcões e mesas 
de distribuição. É vedada a adubação orgânica. 

9.3. É permitida a utilização de ventiladores, mantidos limpos e desde que o fluxo de ar não incida 
diretamente sobre os ornamentas, as plantas e os alimentos. 

9.4. É proibido expor para venda e utilizar produtos com prazos de validade vencidos, sem identificação ou 
sem o registro no órgão competente, conforme legislação vigente. 

9.5. É proibido expor para venda e utilizar alimentos com embalagens violadas, estufadas, rasgadas, 
furadas, amassadas ou enferrujadas, bem como aquelas que apresentem sujidades que possam 
comprometer a qualidade do produto. 

9.6. É proibido expor para venda alimentos que apresentem sinais de descongelamento ou recongeiamento, 
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tais como: amolecimento ou deformação dos produtos, embalagens molhadas, com camada de gelo, 
acúmulo de líquidos ou cristais de gelo, entre outros. 

9.7. As balanças, bancadas e esteiras utilizadas para apoio de mercadorias nos caixas de pagamento de 
produtos devem ser higienizadas de forma a evitar a contaminação cruzada dos alimentos. 

9.8. Os alimentos resfriados e congelados deixados pelos consumidores nos caixas de pagamento de 
produtos devem ser imediatamente recolhidos e armazenados nos equipamentos específicos. 

9.9. É proibido expor para venda, em sistema de autosserviço, alimentos não embalados, exceto vegetais 
não higienizados, grãos e refeições prontas para consumo imediato servidas em restaurantes e similares. 

9.10. É permitida a comercialização de carne moída, desde que a moagem seja feita, obrigatoriamente, a 
pedido e na presença do comprador. 

9.10.1. É permitida também a comercialização de carne moída processada e embalada em estabelecimento 
regularizado junto aos órgãos oficiais competentes. 

9.11. No comércio varejista de carnes, somente será permitido empanar e adicionar temperos em carnes 
quando existir local que atenda os mesmos requisitos da área de pré-preparo. O responsável pelas 

13 atividades deve estar devidamente treinado em manipulação de carnes. 

9.11.1. São vedadas no comércio varejista de carnes a manipulação de preparações com carnes moldas e a 
adição de sais de cura nas carnes temperadas. 

9.12. São proibidas a comercializaçâo e a utilização de carne seca, carne de sol, charque e outros produtos 
cárneos produzidos em estabelecimentos sem registro nos órgãos oficiais competentes. 

9.13. É permitida a venda de alimentos cárneos descongelados desde que esteja em conformidade com a 
recomendação do fabricante impressa na rotulagem e que ocorra em estabelecimentos que possuam 
equipamentos destinados para este fim. Durante a exposição para venda o produto deve estar identificado 
de forma clara, informando aos consumidores tratar-se de alimento descongelado e que o mesmo não deve 
ser recongelado antes do preparo. Deve ser informada, também, a data de descongelamento do produto. 

9.14. É proibida a comercialização de produtos descongelados contrariando a recomendação do fabricante, 
indicada na rotulagem, de preparar o alimento diretamente na cocção ainda congelado. 

9.15. Os recipientes contendo produtos vendidos a granel devem ser mantidos limpos e bem conservados, 
dotados de proteção, fabricados ou revestidos com material sanitário, conforme as características dos 
alimentos. 

CS 9_16. Os produtos vendidos a granel devem ser identificados, de forma visível e clara, fornecendo aos 
consumidores as seguintes informações: 

1. Denominação de venda do produto; 

II. Marca; 

III. Data de validade segundo a recomendação do fabricante. 

9.17. Os utensílios utilizados para o porcionamento dos alimentos vendidos a granel, exceto grãos e demais 
produtos secos, devem ser removidos dos recipientes e lavados após sua utilização. 

9.18. Os expositores de alimentos resfriados e congelados devem indicar, de forma facilmente visível ao 
consumidor, a temperatura do ar interior do expositor, observadas as normas técnicas oficiais vigentes. 

9.19. Os balcões, os equipamentos e os recipientes de exposição dos alimentos preparados prontos para 
consumo na área de consumação devem dispor de barreira de proteção que previna a contaminação dos 
mesmos em decorrência da proximidade ou da ação do consumidor ou de outras fontes. 

9.20. Os alimentos perecíveis das cadeias fria e quente devem ser mantidos em equipamentos próprios que 
permitam a manutenção das temperaturas indicadas para cada uma das categorias de produtos. 

9.21. Os alimentos das cadeias fria e quente devem ser dispostos de forma organizada, sem sobreposições, 
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em recipientes de tamanhos compatíveis com as dimensões dos equipamentos e de forma que as 
temperaturas indicadas para a conservação dos alimentos sejam mantidas em todas as partes dos produtos. 

9.22. O balcão térmico deve estar limpo, com água tratada e limpa, trocada diariamente, mantida a 
temperaturas entre 80°C e 90°C, As cubas devem ter dimensões compatíveis com o equipamento de forma 
que o fundo de todas as cubas atinja a água aquecida. 

9.22.1. Os alimentos preparados devem ser acondicionados nos balcões térmicos somente quando a 
temperatura da água estiver, no mínimo, a 80 °C. 

9.23. Os alimentos preparados devem ser acondicionados nos equipamentos de manutenção a quente 
somente quando, em todas as suas partes, a temperatura estiver acima de 60°C. 

9.24. Os pratos prontos e os alimentos perecíveis expostos para o consumo ou em espera para a 
distribuição devem permanecer protegidos de contaminações e sob controle de temperatura e tempo, 
segundo os seguintes critérios e parâmetros: 

I. Alimentos quentes: 

a) Em temperaturas superiores a 60°C, por no máximo por 6 horas; 

b) Em temperaturas abaixo de 60°C, por no máximo por 1 hora. 

H. Alimentos frios, que dependam somente da temperatura para a sua conservação: 

a) Até 10°C, por no máximo 4 horas; 

b) Entre 10°C e 21°C, por no máxima 2 horas. Exceto preparações com pescados e carnes cruas. 

9.25. Os alimentos preparados e prontos para consumo em distribuição ou espera, que contenham carnes 
ou pescados crus devem ser expostos de forma a evitar a contaminação cruzada. Essas preparações 
devem ser mantidas em exposição por no máximo 2 horas a 5°C. 

9.26. Alimentos que não observarem os parâmetros de temperatura e tempo estabelecidos nos itens 9.24 e 
925 devem ser descartados. 

9.27. As refeições dos funcionários devem ser realizadas em locais próprios e adequados ao consumo de 
alimentos. 

9.28. É proibido vender, ofertar, fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que 

0 gratuitamente, aos menores de 18 anos de idade. Os estabelecimentos devem manter avisos da proibição 
de venda, oferta, fornecimento, entrega e permissão de consumo de bebida alcoólica, ainda que 
gratuitamente, aos menores de 18 anos de idade, em tamanho e local de ampla visibilidade, afixado s em 
numero suficiente para garantir sua visibilidade na totalidade dos respectivos ambientes, conforme 
regulamentação vigente. 

928.1. Nos estabelecimentos que operam no sistema de autosserviço, as bebidas alcoólicas deverão ser 
dispostas em locais ou estandes específicos, distintos dos demais produtos expostos, com a afixação da 
sinalização de proibição, conforme regulamentação vigente. 

10. TRANSPORTE 

10.1. Os veículos para transporte de alimentos, matérias-primas, ingredientes, descartáveis e embalagens 
para alimentos devem apresentar-se em bom estado de conservação, limpos, organizados e livres de 
animais sinantrópicos, produtos tóxicos, substâncias e objetos estranhos ã atividade, além de garantir a 
integridade e a qualidade dos produtos. 

10.1.1. É proibido o transporte de pessoas e animais junto com alimentos, matérias-primas, ingredientes, 
descartáveis e embalagens para alimentos. 

10.1.2. A cabine do condutor deve ser isolada do compartimento de carga. 

10.2. É expressamente proibido o transporte de produtos que representem risco à saúde em veículos que 
transportem alimentos, matérias-primas, ingredientes e embalagens para alimentos, mesmo que submetidos 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 
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JUSTIFICA 	v  

Trata-se de antiga reivindicação de diversas 
Amsociações de Defesa do Consueido9 Faiai ea que pese aed14 0  
do Cadigo de Defesa do Consuaidori Lei na 81078 de 111091901 Ga 
consumidores muitas vezes restam impotentes frente a diferença de 
peso entre as aeroculorias embaladas e o preço mencionado no ratul 
lo. 

. . 	To* outro ladoi os comerciantes serio °e maio 
res beneficiadoei poisi se atualmente aipos reepummaleals pmeeen 
tuais irreqularidadesi com o advento da balança para ccafsrancia 
de peso pelo corummaidori passará -este 'a ter a respOnnabilidade • pia 
la fiscalização. Sendo illacilico que efetue a peaagem e poste:derme 
te não efetue rac3amação.4  

neto:rido projeto de Lei inova tombam ao estai 
belecer que o consumidor poderá efetuar a conterinct$11 por 	. 

'Essa Prátical• já ate uso á comprovada eficácia • 
es muito, outro* palmai deve vigir o azas rapitlio possivel entre 

nas. 
Meias conto coa o apoio dos nobres pares' pa 

ra aprcrração do presente projeto dando o seu grande alcance social 
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PL 
PROJETO DE LEI 	01-031.5/J995 

Disciplina 	o 	modo 	de 

acondicionamento de todos os 

medicamentos comercializados no 

Município de ENG Paulo, e dá 

o 
	 outras provid'ências. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SPO PAULO. decreta: 

Art. 	10 	Todo 	e 	qualquer 	medicamento 

comercializado no Município de São Paulo, deverá possuir 

embalagens lacradas Com fitas adesivas resistentes e invioláveis, 

ou com qualquer outro material inviolável, desde que. rio oculte 

nenhuma informação ou característica sobre o produto. 

o 	Art. 22 - A não observgincia dos dispositivos desta 

lei, acarretará ao infrator a imposição de multa no valer de 20 

(vinte) UFMs (Unidade Fiscal do Município), sendo que em caso de 

reincidncia o valor da multa duplicará. 

Art. 32 - O Executivo deverá regulamentar a 

presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados na data de 

sua publicação., 

' 	 52 	 1.•nmell mivlq 	 CM", 
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Art. 49 - As despesas com a execução desta lei 

correrão por conta das dotaçeFes orçamentárias próprias 

suplementadas se necessário. 

Art. 5Q - Esta lei entrará em vigor na dAta de sua 

publicação, revogadas as disposiçbes em contrário. 

Sala das Sessties, 

1144; 
MADIN MUTRAN 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

A propositura supra citada tem como 

pressuposto evitar que medicamentos com data de validade vencidos 

sejam trocados de caixas por pessoas que agem de má fé. 

Deste modo, a medida evita que os 

consumidores comprem remédios com data de validade vencida ou até 

mesmo roubados, que eventualmente podem ser trocadas as caixas 

para dificultar a rapida identificação. 

Portanto, com muito apreço apelo aos 

nossos Ilustres Pares para que seja o referido projet0, 

transformado em Lei. 
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PROJETO DE LEI 01.-00i4/2000 

Dispõe sobre a introdução de normas 
para distribuição de águas minerais 
de qualquer tipo ou gênero no 
município de São Paulo e dá outras 
providências 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Mi. 10  - Torna proibido, no município de São" Paulo, a 
distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero , que não possuírem 
em suas embalagens lacres invioláveis. 

Parágrafo único :Fica proibido também a comercialização e 
distribuição de águas minerais mencionadas nesta lei nas ruas e nos semáforos 
localizados no município de São Paulo 

, Art. 2° - As águas mencionadas do artigo anterior, só 
poderão ser legalmente distribuídas se possuírem ainda selo de garantia em 
suas embalagens, capaz de indicar a qualidade do produto. 

Art. 30  - As exigências estabelecidas nesta Lei deverão ser 
cumpridas no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da publicação 
desta Lei. 

? 
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' Art. 4° - O não cumprimento das disposições contidas nesta 

Lei, implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 2000 (duas mil) 
UFIR's, sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução da presente 
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 60  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
O 	publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

044;  
WADIH MUTRAN 

Vereador 
- P.P.B. 	. 
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PROJETO DE LEI 01-0639/2005 do Vereador Russomanno (PP) 
"Dispõe sobre a utilização do lacre inviolável nas embalagens de alimentos 

entregues em domicilio no Município, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica obrigatório o uso de lacres invioláveis nas embalagens de alimentos 

entregues em domicilio. 
Art. 2 0  - Entenda-se por lacre inviolável o dispositivo que fica inutilizado se 

removido. 
Parágrafo Único — O lacre inviolável a que se refere o caput deste artigo terá que 

ser rompido para abertura da embalagem que contém o produto. 
Art. 3 0  - A inobservância do disposto no artigo 1 0  acarretará multa no valor de 

R$ 100,00 (cem reais) por lacre. 
Parágrafo Único: O valor da multa de que trata este artigo será atualizado 

anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA - e 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE -, acumulado no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro que 
reflita a perda de poder da moeda. 

Art. 4 0  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias contados de sua publicação. 

Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. Às Comissões componentes" 

p10639-2005.doc 
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PUBLICADO DOC 07/02/2009, PÁG. 03 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 639/05 
OF. ATL no 47, de 6 de fevereiro de 2009 
Ref.: Ofício SGP-23 no 00142/2009 

Senhor Presidente 
Por meio do oficio acima referenciado, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência 
encaminhou à sanção cópia autêntica do Projeto de Lei no 639/05, de autoria do então 
Vereador Russomanno, aprovado por essa Egrégia Câmara na sessão de 18 de 
dezembro de 2008, que objetiva dispor sobre a obrigatoriedade de utilização de lacre 
inviolável nas embalagens de alimentos entregues em domicílio, sob pena de 
cominação de multa pecuniária no valor de R$ 100,00 (cem reais), reajustável de 
acordo com os critérios que especifica. 
Entretanto, embora reconhecendo o nobre intento que por certo norteou o autor da 
proposta legislativa, o fato é que não se encontram presentes as condições necessárias 
à sua conversão em lei, ante sua contrariedade ao interesse público, na conformidade 
das razões a seguir explicitadas, sendo de rigor vetá-la integralmente com fundamento 
no § 1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município. 
Por primeiro, cumpre consignar que, sendo o texto aprovado extremamente genérico 
quanto aos tipos de alimentos e aos fornecedores sujeitos à utilização obrigatória do 
referido lacre inviolável, a redação dele constante, em face dessa indefinição, pode 
alcançar inclusive os alimentos que não se destinam ao consumo imediato, ou seja, 
aqueles hermeticamente embalados na origem por seus produtores, como é o caso dos 
produtos industrializados, tais como enlatados, embutidos e bebidas envasadas. Essa 
circunstância, por si só, já obstaria a conversão da mensagem em lei, tendo-se em 
conta que essa imprecisão técnica, além de não se coadunar com as normas 
constantes da Lei Complementar Federal no 95, de 26 de fevereiro de 1998, 
comprometeria sobremaneira a interpretação e aplicação da futura lei. 
Ainda que ainda não fosse, ou seja, que a pretendida normatização objetivasse atingir 
os alimentos para consumo imediato e os seus respectivos fornecedores, como 
restaurantes, pizzarias e demais estabelecimentos da espécie, melhor sorte não seria 
reservada à propositura. 
Isso porque a matéria já acha disciplinada pela Lei Municipal no 14.732, de 28 de maio 
de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade de uso de selo de garantia ou lacre 
destrutível nas embalagens de alimentos para consumo imediato. A lei em questão 
define detalhadamente o que seja o selo de garantia e o lacre destrutível, com a 
advertência quanto à necessidade de devolução do produto no caso de sua violação, 
bem como estabelece a multa pecuniária no valor de R$ 500 1 00 (quinhentos reais), 
igualmente reajustável, aplicável aos fornecedores no caso de descumprimento da 
norma. 
De outra parte, no âmbito da vigilância sanitária, a fiscalização local conta também 
com normas técnicas específicas, contidas na Resolução RDC no 259, de 20 de 
setembro de 2002, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, bem assim 
na Portaria no 1.210, de 3 de agosto de 2006, da Secretaria Municipal da Saúde, que 
aprova o Regulamento Técnico de Boas Práticas, estabelecendo os critérios e 
parâmetros para a produção/fabricação, importação, manipulação, fracionamento, 
armazenamento, distribuição, venda para o consumo final e transporte de alimentos e 
bebidas. 
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Aliás, desta normatização técnica municipal cabe destacar, por pertinente, os seguintes 
preceitos (itens): "14.1.1. A embalagem utilizada deve ser adequada às características 
intrínsecas do produto, conforme os regulamentos técnicos específicos, com o objetivo 
de preservar os padrões de identidade e qualidade do produto"; "14.3.1. Não é 
permitido comercializar alimentos com embalagens rasgadas, furadas, latas 
amassadas, com ferrugem, estufadas, bem como aquelas que apresentem sujidades 
que possam alterar a qualidade e integridade do produto" e "14.3.2. As embalagens de 
produtos prontos para o consumo, entregues em domicílio, devem possuir sistema de 
lacre ou selo que garanta a sua inviolabilidade". 
As sanções administrativas cominadas na hipótese de infração desses dispositivos 
constam dos artigos 118 e 129 da Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui 
o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
Ademais, como se disse acima, a propositura impõe multa pecuniária no valor de R$ 
100,00 (cem reais), bem inferior àquela cominada pela vigente Lei no 14.732/08, que 
é de R$ 500,00 (quinhentos reais), dificultando a atuação da Administração. 

O Por conseguinte, diante do cenário fático e legal ora exposto, torna-se evidente que a 
superveniêncla de novo diploma legal sobre matéria já devidamente disciplinada 
tumultuaria o exercício da ação fiscalizatória na área da vigilância sanitária, inclusive 
por conta da multiplicidade de multas pecuniárias, com valores diferentes, para a 
mesma conduta infringente, circunstância que efetivamente contraria o interesse 
público. 
Nessas condições, evidenciada a motivação que me conduz a vetar na íntegra a 
mensagem aprovada, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-0028/2006 da Vereadora Marta Costa (PFL) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso exclusivo de embalagem de poliestireno 

em bares, lanchonetes e restaurantes do município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Art. 1 0  - Os bares, lanchonetes, restaurantes e demais estabelecimentos que 
comercializam produtos alimentícios para entrega em residências (sistema delivery) ou 
solicitados pela clientela para que sejam acondicionados para viagem, devem fazê-lo 
em embalagens de poliestireno expandido (EPS). 

Art. 20  - O não cumprimento do previsto nesta lei, implicará nas seguintes 
sanções: 

- Multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
II - 1 8  reincidência - multa diária em dobro. 
II! - 28  reincidência - perda do alvará de funcionamento. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 02 de fevereiro de 2006. Às Comissões 
competentes." 

p10028-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0007/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Altera o art. 13 da Lei no 10.072/86, que dispõe sobre a instalação de bancas de 

jornais e revistas em logradouros públicos, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art, 1 0  Altera a redação do Inciso II do artigo 13 da Lei no 10.072/86, que passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 13 .„ 
II - Expor e vender jornais, revistas, livros culturais, guias e mapas; álbuns e 

figurinhas; jomais,revistas e livros, antigos e usados; figurinos; almanaques; 
fascículos e coleções; opúsculos de leis; envelopes e papéis de carta; cartões postais e 
comemorativos de eventos; folhetos; adesivos; cartazes e pôsteres com motivos 
artísticos, científicos, esportivos e históricos; selos e aerogramas; ingressos para 
espetáculos esportivos, teatrais, musicais e circenses; filmes fotográficos; discos, fitas 
K7, de vídeo, Cds de áudio, CD-ROM, DVD, desde que encartados em publicações; 
bilhetes de loterias; cigarros, charutos, cigarrilhas, fumo para cachimbos e isqueiros; 
pilhas, barbeadores e canetas; cartões e fichas telefônicas; bilhetes de ônibus e de 
metrô; cartões de zona azul, a critério dos órgãos competentes e respeitados os preços 
por estes estabelecidos; pequenos produtos alimentícios, de até 100 g (cem gramas), 
embalados industrialmente, com prazo de validade não inferior a 6 (seis) meses, desde 
que mantidos em condições técnicas e higiênico-sanitárias adequadas, ocupando, no 
máximo, 2,00 m2 (dois metros quadrados) da área útil da banca." 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0224/2009 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Dispõe sobre a criação do selo de qualidade, para controle e transparência da 

água mineral comercializada, na Cidade de São Paulo e dá outras providências" 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO decreta: 
Art. 10  Fica obrigado o Poder Executivo a elaboração de selo de qualidade para as 

águas de consumo humano, envasadas, distribuídas e comercializadas na Cidade de 
São Paulo. 

Art. 2o - A Função Legislativa criará um selo de qualidade, para rotular toda água 
mineral a ser comercializada, sendo que o controle será exercido pela COVISA, em 
consonância a Lei 10.153 de 1986, regulamentada pelo Decreto Municipal n.o 25.544 
de 1988. 

Parágrafo Único. No selo será necessário conter o telefone do órgão fiscalizador, 
de forma visível, para eventual denúncia, escrito em fonte não inferior a doze, em 
consonância ao que determina o Art. 54, Parágrafo 3 0 , da Lei 8.078 de 1990. 

Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 4 0  - Esta Lei entra em vigor em 90 dias contado da data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICAÇÃO DOC 23/01/2010, PÁG. 8 

RAZÕES DE VETO 

Projeto de Lei no 224/09 

Ofício ATL no 23, de 22 de janeiro de 2010 

Ref.: OF-SGP23 no 04459/2009 

Senhor Presidente 

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia 
autêntica do Projeto de Lei no 224/09, de autoria do Vereador Alfredinho, aprovado 
por essa Egrégia Câmara em sessão de 10 de dezembro de 2009, que visa instituir 
"Selo de Qualidade para Controle e Transparência da Água Mineral comercializada 
no âmbito do Município de São Paulo", disciplinando, ainda, que do aludido selo 
deverá constar "o telefone do órgão fiscalizador, de forma visível, para eventual 
denúncia, escrito em fonte não inferior a doze". 

Não obstante os meritórios propósitos que, por certo, inspiraram seu autor, impõe-
se o veto total ao texto aprovado, com fulcro no § 1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao 
interesse público, nos termos das razões a seguir aduzidas. 

O comando legal do projeto aprovado - instituição de selo de qualidade - denota 
que seu objeto diz respeito à produção e ao consumo. Nesse aspecto, revela-se 
inconstitucional, uma vez que, nos termos do artigo 24, inciso V, da Carta Magna, 
compete concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre 
tais matérias, em cujas categorias se enquadram as atividades de fabricação, 
venda, distribuição e comercialização de produtos. 

Observe-se que a competência concorrente adotada pela Constituição brasileira 
consiste na edição de normas gerais por parte da União (ou dos Estados-membros, 
no caso de inexistir lei federal sobre normas gerais), normas essas que podem ser 
suplementadas por leis estaduais (art. 24, §§ 1 0  a 30 , da CF). O Município, nessa 
situação, somente pode legislar quanto a aspectos de interesse local, não se 
encontrando nesse campo de atuação legislativa, a toda evidência, o controle 
higiênico-sanitário que, por incidir sobre a produção, a distribuição, a 
comerciaiização e o consumo de produtos alimentícios, merece tratamento 
nacional, visto que muitas vezes esses processos não ocorrem dentro dos limites de 
um Município. 

Confirmando o alcance nacional a justificar a sistemática constitucional adrede 
mencionada, a Lei Federal no 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que define o 
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, reservou à União competência para 
"normatizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços de interesse 
para a saúde" (artigo 2 0 , inciso III), e criou a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA, incumbindo-a de regulamentar, controlar e fiscalizar os 
produtos submetidos ao seu controle e fiscalização sanitária, entre os quais estão 
as águas envasadas e suas embalagens (artigo 8 0 , § 1 0 , inciso II). 

Nesse sentido, a Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA, órgão técnico da 
Secretaria Municipal de Saúde - SMS, competente na matéria de que trata a 
mensagem aprovada, ao se manifestar contrariamente à medida, anota que a 
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rotulagem do produto, de competência da União, sofre avaliação prévia de dois 
órgãos federais: a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, a quem cabe 
a emissão do registro do produto, e do Departamento Nacional de Produção Mineral 
- DNPM, responsável pela classificação da água, observada a legislação pertinente 
ao assunto, consistente no Decreto-Lei no 7.841, de 8 de agosto de 1945 (Código 
de Águas Minerais), Portaria no 518, de 25 de março de 2004, do Ministério da 
Saúde, e Resoluções da Diretoria Colegiada - RDC, da ANVISA, 

Assim, do modo como proposta, a medida interfere na produção e no comércio de 
água mineral, desbordando da competência do Município para disciplinar as 
atividades econômicas desenvolvidas em seu território, nos termos do artigo 160 
de sua Lei Orgânica, incidindo em inconstitucionalidade por transgredir o sistema 
de repartição constitucional de competência legislativa demarcado no artigo 24, §§ 
1 0  a 40 , da Constituição Federal. 

Ademais, pretendendo disciplinar matéria relativa a serviço de natureza sanitária, 
ainda que materialmente exercida por particulares, mas com fiscalização a cargo do 
Poder Público, fica evidente a ingerência nas atividades dos órgãos administrativos, 
incorrendo a propositura, também, em vício de Iniciativa por contrariar o disposto 
no artigo 37, § 2 0, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que 
estabelece serem de iniciativa do Prefeito as leis que disponham sobre organização 
administrativa. 

Impende assinalar que a matéria de natureza sanitária de interesse 
predominantemente local, que compete ao Município, está prevista na Lei no 
13.725, de 10 de janeiro de 2004 - Código Sanitário do Município de São Paulo, 
que estabelece as sanções aplicáveis nas hipóteses de desobediência às normas de 
higiene nele definidas. 

Por outro lado, não obstante as razões de inconstitucionalidade e ilegalidade, 
suficientes para fundamentar o veto integral, a propositura desatende, ainda, ao 
interesse público, vez que não tem o condão de atingir os propósitos visados por 
seu autor, ou seja, a garantia da saúde pública. Isso porque a mera aposição de 
um selo na embalagem do produto, contendo, apenas o número do telefone do 
órgão fiscalizador, para eventual denúncia, não assegura a qualidade da água 
mineral a ser consumida; ao contrário, pode induzir o consumidor a acreditar na 
segurança que aquele selo faz supor. 

Por fim, o texto aprovado é destituído de eficácia jurídica, vez que impõe conduta 
de observância obrigatória sem cominar a correspondente sanção, o que o torna 
desprovido da necessária coercitividade, a impedir, inclusive, o exercício da 
fiscalização. 

Destarte, ante as razões expendidas, que me conduzem a vetar integralmente a 
mensagem aprovada, devolvo o assunto ao reexame dessa Egrégia Câmara. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PUBLICADO DOC 04/11/2010, PÁG 73 

PROJETO DE LEI 01-0495/2010 da Vereadora Noemi Nonato (P5B) 
"Obriga a disponibilização, pelos estabelecimentos que especifica, de informação ao 
consumidor acerca da existência de glúten, cafeína, ovo ou lactose na composição 
dos alimentos comercializados, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os restaurantes, lanchonetes, bares e similares situados no Município de 
São Paulo deverão informar ao consumidor a existência de glúten, cafeína, ovo ou 
lactose na composição dos alimentos comercializados, a serem consumidos no local 
ou fora dele. 
Parágrafo único. A informação determinada no caput deste artigo deverá ser 
disponibilizada, de forma clara e destacada, em cardápios, placas, selos 
informativos ou similares, apontando a qual alimento, refeição ou produto se 
refere, vedada a informação genérica. 
Art, 2 0  Os locais descritos no artigo 1 0  desta lei, terão o prazo de 90 (noventa) dias 
para se adaptarem às suas disposições, contados da data de sua publicação. 
Art. 3 0  A infração às disposições desta lei acarretará ao infrator a imposição das 
seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais) em caso de reincidência, observadas a gravidade da infração, o porte 
econômico do infrator, a sua conduta e o resultado produzido, de acordo com o 
critério de proporcionalidade e razoabilidade; 
III - muita dobrada em relação àquela estipulada no inciso anterior, em decorrência 
da segunda reincidência; 
IV - cassação da autorização para o seu funcionamento, no caso de reiteração 
nessa infração. 
Parágrafo único. A multa prevista neste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
partir de sua publicação. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes!' 
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PUBLICADO DOC 28/08/2013, PÁG 70 

PROJETO DE LEI 01-00559/2013 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 
"Institui o selo "V" (identificação de alimentos vegetarianos) a serem utilizadas por 
restaurantes, lanchonetes e demais estabelecimentos que comercializam alimentos 
para pronto-consumo no município de São Paulo e dó outras providências. 
Art. 1° Ficam os estabelecimentos comerciais do tipo restaurantes, bares, 
lanchonetes, confeitarias, padarias, rotisserias e congêneres que comercializam e 
entregam em domicílio alimentos para pronto-consumo, estabelecidos no Estado, 
obrigados a fornecer informações sobre a origem dos ingredientes utilizados no 
preparo dos alimentos oferecidos aos consumidores, mediante os seguintes 
critérios: 
I - todos os alimentos preparados nos estabelecimentos e comercializados serão 
identificados com informações sobre a origem dos ingredientes utilizados no seu 
preparo, desde o alimento base, complementos, temperos e tipo de gordura usada - 
na sua confecção; 
II - as informações serão disponibilizadas na entrada dos estabelecimentos, em 
cardápios ou impressos fornecidos aos consumidores, bem como em cardápios 
disponíveis em homepage na internet; • 
III - as informações e impressos deverão reportar-se a cada produto preparado rios' 
estabelecimentos e comercializado, que não disponha de embalagem própria; 
IV - As informações de que trata o caput devem mencionar os que contêm glúten, 
lactose e açúcar em sua composição; 
Art. 2 0  Os estabelecimentos comerciais de que trata o art. 1° devem utilizar o selo 
"V" de identificação no local de exposição dos alimentos, mediante os seguintes 
critérios: 
a) para alimentos com ausência de gorduras animais, temperos com extrato de 
ingredientes animais, qualquer tipo de carne e ou corantes que envolvam a morte 
de animais, deve-se utilizar o selo 'V' 
b) para alimentos com ausência de qualquer elemento de origem animai, mesmo 
que não envolva a morte dos mesmos, deve-se utilizar o selo 'V +' 
Art. 3° Os estabelecimentos comerciais de que trata a presente Lei terão o prazo de 
cento e oitenta dias, a contar da data e sua publicação, para se adequarem ao 
cumprimento do preceito nela contido. 
Art. 4° O descumprimento desta Lei acarretará multa. 
§ 10  O valor da multa por descumprimento será de 10 UFM (unidade fiscal do 
município), dobrados a cada reincidência. 
§ 20  O destino do produto resultante da arrecadação das multas será destinado aos 
programas de educação alimentar nutricional mantidos pelo município, segundo 
critérios a serem definidos na regulamentação da presente lei. 
Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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13- G042312014 
	 PI0061-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0061/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Goulart, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de comercialização de alimentos com sistema de lacre ou selo que garanta 
a sua inviolabilidade no âmbito do Município de São Paulo 

Segundo a propositura, exceto nos estabelecimentos que comercializem produtos 
alimentícios para consumo imediato, os demais estabelecimentos devem comercializar 
alimentos em embalagens com sistema de lacre ou selo que garanta a sua inviolabilidade. 

No que tange ao aspecto jurídico, a proposta cuida de matéria referente a consumo, sobre o 
qual compete ao Município legislar concorrentemente com a União, Estados e Distrito 
Federal, para suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, dentro dos limites 
do predominante interesse local (art. 24, inciso V c/c art. 30, incisos 1 e II, da Constituição da 
República). 

Vale destacar que, em nosso entender, o presente projeto não extrapolou o interesse 
peculiar do Município, pois, segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal 
Federal, não invadem a competência federal as normas editadas pelo Município que 
protejam mais eficazmente o direito do consumidor, matéria esta inserida na competência 
legislativa de todos os entes federativos, conforme ilustra o segmento abaixo: 

'Não há usurpação de competência da união para legislar sobre 
direito comercial e comércio interestadual porque o ato 
normativo impugnado buscou, tão somente, assegurar a 
proteção ao consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI. 1.980, Rel. Min. Sydney 
Sanches) no sentido de que não invade esfera de competência 
da União, para legislar sobre normas gerais, lei paranaense que 
assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre 
produtos combustíveis." (ADI 2.832-4/ Paraná, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski) 

Corrobora esta posição o Código de Defesa do Consumidor, que versa em seu art. 55, § 1 °  
sobre a possibilidade do Município legislar sobre matéria de consumo: 

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em 
caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de 
atuação administrativa, baixarão normas relativas à 

17- RELGOM 
17- OW30/2014 
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Folha n° 

Processo n°... .1-t 
Carmen Cristina MaiavazáA7 

RF. 11.197 -SGP-12 

k 

, 
l 

produção, industrialização, distribuição e consumo de 
produtos e serviços. 

§1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios fiscalizarão e controlarão a produção,  
industrialização, distribuição, a publicidade de 

Produtos e serviços e o mercado de consumo, no 
interesse da preservação da vida, da saúde, da 

segurança, da informação e do bem-estar do 

consumidor, baixando as normas que se fizerem 
necessárias. 

Sobre o assunto Zelmo Denari ensina que: 

"O § 1°, por sua vez, atribui aos três entes políticos — 
incluindo, portanto, os Municípios — competência 
para fiscalizar e controlar o fornecimento de bens ou 

serviços, no interesse da preservação da  vida, 
saúde, segurança, informação  e bem estar do 
consumidor, baixando as normas que se fizerem 
necessárias, 

Nesta passagem, o dispositivo tanto faz alusão às 
normas ordinárias de consumo quanto às normas de 
bens ou serviços, expressivas do poder de polícia 
administrativa, que podem ser editadas por 
quaisquer entes políticos, nas respectivas áreas de 
atuação administrativa." (in: Código de Defesa do 
Consumidor: comentado pelos autores do 
anteprojeto. 53  ed. Rio do Janeiro: Forense 
Universitária, 1998. p.468) — grifamos, 

Além disso, a matéria de fundo versada na propositura — proteção e defesa da saúde — 
insere-se na competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, 
inciso XII, da CF) e também dos Municípios, já que a eles é dado suplementar a legislação 
federal e estadual no que couber (art. 30, inciso II, da CF). 

Cumpre destacar que, na órbita municipal, o art. 213, da Lei Orgânica, prevê a atribuição do 
Município de garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, 
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Processo n°  ot  
Carmen Cristina Malavazif 

RF. 11.197 -SGP-12 

 

CAWIRA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

P10061-14 

mental e social do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e 
outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 07 1 oS 2r3 1 24 . 

•CONTE LOPES 

• EDUARDO TUMA 

FLORIAN PESARO 
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Sala das Sessões, em deze de2014. 

Vereador José P 
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SAO PAULO 

 

RDS 
REQUERIMENTO 	2125/2014 

REQUEIRO, nos termos e forma regimentais, seja consignada co-autoria do nobre 

vereador José Pótice Neto à propositura de minha iniciativa, protocolada sob N° 

PL 61/2014 

Vereado ntonio oulart 
psd 

¡I„ 

•=2-  

tsouipEs 

1 9 	2014 

1:4 

SGP 
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Folha n° 	O 	de 

Processo n 

Maria de F 
RF. 100.749.S P-12 

PAR 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
. 395/2015 	 PL 61/14 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 61/141  

que os 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Goulart, estabelece 

alimentos apresentados para venda em gôndolas, acessíveis diretamente pelo 

  

consumidor, devem ser comercializados em embalagens com sistema de lacre ou selo que 

garanta a sua inviolabilidade, no âmbito do Município. 

A propositura determina que a lei ora proposta não será aplicada aos bares, 

hotéis, restaurantes e estabelecimentos similares que comercializem produtos alimentícios 

para consumo imediato. 

Os infratores ficarão sujeitos, sem prejuízo das demais sanções previstas 

pelo Código de Defesa do Consumidor ou por outras normas, a: 

I — advertência; 

II — multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), de acordo com a gravidade da infração e capacidade econômica do 

infrator (aplicada em dobro no caso de reincidência); 

III — apreensão do produto; 

IV — interdição do estabelecimento; 

V — cassação da licença de funcionamento. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se proteger a saúde do consumidor. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. M
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Folha n° G 4—

Processo 
Maria de de Fáti 

RF. 100.749- S 

de 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 61/14 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 

oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 

TONINHO PAIVA 

MARCO 	ELIO CUNHA 

(Rala or) 
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PL 61/2014 

N I NHO dE 
I 

Foitw n'  

ProG' oG 1114  
-efã; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

P, 	1043/2015 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO 
E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 61/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres vereadores José Police Neto e Goulart, dispõe 
sobre obrigatoriedade de comercialização de alimentos com sistema de lacre ou selo que garanta 
a sua inviolabilidade, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, de 
maneira semelhante, exarou parecer favorável. 

Conforme justificativa dos autores, a iniciativa visa assegurar ao consumidor acesso a alimentos 
não violados, encontrando-os de acordo com todos os princípios estabelecidos pelo Código de 
Defesa do Consumidor, e reiterados pelas demais normas protetivas vigentes. 

A obrigatoriedade de que trata o projeto de lei, qual seja que os estabelecimentos comerciais da 
cidade de São Paulo, utilizem-se de lacre ou selo que garanta a inviolabilidade dos alimentos 
apresentados para a venda em suas gôndolas, tem o fito de proteger a saúde do consumidor. É 
importante destacar que no programa 'Manuseio Mínimo' desenvolvido pela CEAGESP no 
Estado de São Paulo, uma das razões para garantir o frescor e a qualidade dos alimentos está 
exatamente no fato desses alimentos serem manuseados o mínimO possível pela cadeia produtiva 
e o consumidor final. A propositura dialoga com o programa desenvolvido pela empresa estatal 
citada acima ao mesmo tempo que contribui com a proteção ao consumidor e a preservação da 
qualidade dos alimentos oferecidos na cidade de São Paulo. 

Em face do exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de 
sua competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, 
favorável o parecer. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

1586/2015 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 61/2014 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Goulart e 
José Police Neto, determina que os alimentos apresentados para venda em gôndolas, 
acessíveis diretamente pelo consumidor, devem ser comercializados em embalagens 
com sistema de lacre ou selo que garanta a sua inviolabilidade, no âmbito do 
Município de São Paulo, esclarecendo que não se aplica o disposto aos bares, hotéis, 
restaurantes e estabelecimentos similares que comercializem produtos alimentícios 
para consumo imediato. 

O projeto também estabelece que a infração acarretará ao infrator, 
proprietário ou responsável pelo estabelecimento as seguintes cominações, aplicadas 
isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato, sem prejuízo das 
demais sanções previstas pelo Código de Defesa do Consumidor ou por outras 
normas: i) advertência; ii) multa no valor de R$ 5.000,00 a R$ 50.000,00; iii) 
apreensão do produto; iv)interdição do estabelecimento; v) cassação da licença de 
funcionamento; além de prever a correção dos valores monetários. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em t Luddlri 
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Sala das sessões 
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' 

Kathy 	g n 	de ti C;U 7. a I,  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

RECURSO 
REC 

63/2015 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 61/14, que 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE COMERCIALIZAÇÃO DE 
ALIMENTOS COM SISTEMA DE LACRE OU SELO QUE GARANTA A SUA 
INVIOLABILIDADE, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria do Vereador Goulart e José 
Police Neto, seja submetido á apreciação do Plenário. 
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À SGP-21 — Sra. Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o RECURSO. 

07/10/15 
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Supervisor de 
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